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RESUMO 

 
A presente pesquisa busca revisar o inventário dos imóveis tombados pelo IPHAN em São Luís. Para 

isso buscou-se analisar os inventários já realizados anteriormente e entender sua falhas e acertos, a 

fim de considerar os dados utilizados neles, de forma que não fosse desconsiderado o trabalho já 

realizado anteriormente. A razão pelo qual foi escolhida a área de tombamento federal se deu 

justamente pela facilidade de acesso aos materiais do Instituto pela autora, através do seu estágio no 

IPHAN. A pesquisa possui caráter qualitativo e exploratório. Para a obtenção dos dados foram 

realizadas revisões bibliográficas, análise de similares e aplicação de entrevistas e questionários, que 

foram capazes de levantar dados sobre a percepção tanto de profissionais como de estudantes da área 

de arquitetura sobre o assunto.  

 

Palavras-chave: Patrimônio Histórico; Inventário; Revisão; São Luís; Centro. 



 
ABSTRACT 

 

This research seeks to review the inventory of properties listed by IPHAN in São Luís. For this 

purpose, the inventories previously made were analyzed in order to understand their failures 

and successes, considering the data used in them instead of disregarding the work already done 

previously. The reason why the federal listed area was chosen was precisely because of the ease 

of access to the Institute's materials by the author, through her internship at IPHAN. The 

research has a qualitative and exploratory character. The data was obtained through 

bibliographic reviews, analysis of similars and application of interviews and questionnaires, 

thus making it possible to collect data on the perception of the subject by both professionals 

and students in the area of architecture. 

 

Keywords: Historical Heritage; Inventory; Review; São Luís; Center. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A problemática deste trabalho está relacionada com as informações disponíveis 

sobre os imóveis tombados pelo IPHAN na cidade de São Luís/MA, visto que não há um 

inventário completo e eficiente com informações sobre todos os imóveis. As informações 

encontradas sobre os imóveis são disponibilizadas em arquivos das instituições voltadas à 

preservação do patrimônio tombado, muitas vezes dados sem relevância para uso dos 

profissionais e estudantes. Outra maneira de encontrar informações específicas sobre os imóveis 

é através de livros sobre o patrimônio tombado de São Luís, porém as informações presentes 

neles são na sua maioria sobre imóveis de usos institucionais e de tombamento isolado. 

Essa dificuldade em encontrar dados úteis sobre as edificações ocasiona em 

retrabalho tanto para os arquitetos como para os órgãos de preservação quando se trata de 

análise para aprovação de intervenções. Considerando que há grande dificuldade por parte dos 

profissionais e estudantes da área da arquitetura e urbanismo em encontrar informações 

suficientes para a criação de projetos arquitetônicos e pesquisas sobre o assunto, fazendo com 

que o processo de produção demande mais tempo, e ainda o fato de que cada imóvel possui seu 

valor e singularidade, fazendo com que as formas de intervir em cada um deles sejam distintas, 

que instrumentos possibilitariam uma leitura mais completa dos nossos edifícios tombados? 

Quais dados possibilitariam a identificação dos valores a serem preservados em cada 

edificação?  

Acredita-se que há necessidade de revisar e melhorar os modelos de inventários dos 

imóveis tombados de São Luís/MA, visto que nenhum dos já existentes oferece um 

aprofundamento sobre as edificações que facilite o trabalho dos arquitetos e estudantes da área 

na elaboração de projetos e pesquisas. Com finalidade de que ocorra uma melhor preservação 

do patrimônio arquitetônico, deve haver um entendimento mais completo sobre imóveis de 

diferentes estilos e escalas, de forma detalhada e de maneira que possam ser estabelecidas as 

intervenções ideais a serem realizadas em cada um, para que isso aconteça é necessária a 

inserção de novos instrumentos de catalogação e pesquisa, objetivando um modelo mais 

completo e eficiente de inventário, com informações necessárias e úteis. 

O objetivo geral deste trabalho consiste em adequar o atual modelo de inventário 

dos imóveis tombados pelo IPHAN no Centro Histórico de São Luís – MA enfatizando a 

ampliação de dados existentes, acesso dos interessados e publicização dos bens tombados. Para 

alcançar tal objetivo geral da pesquisa, têm-se como objetivos específicos (1) identificar a 

trajetória da valorização patrimonial do Centro Histórico de São Luís incluindo aspectos da sua 
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realidade espacial, social e arquitetônica, (2) analisar os inventários já existentes para os 

imóveis tombados pelo IPHAN em São Luís, (3) identificar as formas de documentação relativa 

ao inventário da cidade de Valência na Espanha, (4) em seguida entender e apontar as 

necessidades de profissionais, estudantes de arquitetura e do órgão de preservação em relação 

ao assunto abordado, e por fim (5) identificar quais informações são indispensáveis a serem 

disponibilizadas no modelo de inventário atualizado. 

É inquestionável o valor cultural do patrimônio histórico existente na cidade de São 

Luís, que teve seu Conjunto Arquitetônico e Paisagístico tombado pelo IPHAN em 1974 e 

reconhecido como Patrimônio Cultural Mundial pela UNESCO em 1997. Contudo, basta uma 

rápida caminhada no perímetro do Centro Histórico para observar o descaso com os imóveis 

tombados, onde muitos se encontram degradados, tanto pela ação do tempo, como pela 

negligência de muitos proprietários. Tal situação deve ser revertida para que o patrimônio não 

desapareça e não seja perdida a memória e história de uma civilização. Para que essa 

preservação ocorra é necessário que sejam elaborados projetos de revitalização para as 

edificações, e considerando que cada uma possui sua singularidade e valor, há uma grande 

necessidade de que se tenha conhecimento dos aspectos individuais de cada imóvel para que as 

intervenções sejam realizadas de maneira correta.  

Esse trabalho de conclusão de curso teve como motivação inicial as dificuldades 

encontradas pela presente autora em seu estágio no IPHAN/MA, no que se refere a encontrar 

informações sobre os imóveis durante as análises de projetos de intervenção, cadastros e a 

constatação de frustradas pesquisas sobre os bens por parte dos interessados. A partir do modelo 

de inventário que será proposto nesse trabalho surgirá posteriormente a necessidade da inserção 

dos imóveis tombados no mesmo, proporcionando a possibilidade da criação de projetos de 

extensão na comunidade acadêmica visando o alcance desse objetivo, contribuindo assim com 

o aprofundamento do conhecimento dos alunos e profissionais de arquitetura e urbanismo na 

área do patrimônio histórico.  

O modelo de inventário atualizado propõe atender as necessidades de estudantes e 

profissionais de arquitetura e urbanismo, visando proporcionar mais facilidade na realização de 

projetos adequados para o patrimônio histórico, minimizando erros e evitando o retrabalho tanto 

dos profissionais como do órgão de preservação. Essa melhoria nos projetos de intervenção 

ocasionará em maior conservação do patrimônio tombado e consequentemente na preservação 

do valor de memória, histórico e científico presente no Centro de São Luís.  

O principal objeto de estudo desse trabalho é o Centro Histórico de São Luís, com 

enfoque nos inventários existentes para os imóveis tombados pelo IPHAN, objetivando a 
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elaboração de um novo modelo que possa ser utilizado posteriormente para a disponibilização 

de informações mais amplas sobre as edificações. 

Com base nos objetivos gerais e específicos a presente pesquisa tem caráter 

exploratório e qualitativo. O levantamento bibliográfico foi feito a partir de livros e artigos 

relacionados ao tema estudado, visando o entendimento dos aspectos espaciais e culturais do 

Centro da cidade de São Luís, do seu valor patrimonial e da necessidade de preservação do 

Centro Histórico e da importância da documentação como ação de preservação. Foram 

analisados os modelos de inventários já existentes para os imóveis inseridos no perímetro de 

tombamento federal em São Luís, produzidos pelo órgão de preservação (IPHAN), visando 

identificar as informações contidas neles, entender suas falhas e a necessidade de melhorias.  

Para a coleta de dados foram feitas também entrevistas e aplicação de questionários 

com estudantes e profissionais da arquitetura e do IPHAN, realizados em duas etapas, sendo 

elas: presenciais e em plataforma digital, para que fossem identificadas as necessidades dos 

entrevistados objetivando que o modelo de inventário produzido fosse o mais completo e 

eficiente possível. O modelo internacional escolhido para análise foi o inventário de Valência 

na Espanha, que foi avaliado através do acesso aos sites das instituições de preservação da 

cidade, ao manual do inventário e às informações disponíveis sobre as edificações. 
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2 DO CENTRO ANTIGO AO CENTRO HISTÓRICO DE SÃO LUÍS-MA: A cidade se 

torna patrimônio 

 

2.1 Centro Histórico de São Luís: Aspectos espaciais e culturais 

 

A ocupação original da cidade de São Luís ocorreu em 1612 pelos franceses na 

tentativa de criar a França Equinocial, e foi inicialmente definida pela morfologia e geografia 

do sítio, o que originou em algumas construções como a Praça Pedro II, anteriormente 

denominada de Forte de Saint Louis. Porém a ocupação francesa foi breve, pois em 1615 a 

cidade foi tomada pelos portugueses que permaneceram no domínio por um longo período.  

Para garantir o domínio português, o primeiro governador do Maranhão, Jerônimo de 

Albuqueque, determinou que o engenheiro-mor Francisco Frias de Mesquita executasse um 

plano de desenvolvimento para a cidade.  

A cidade foi construída entre os rios Anil e Bacanga, em uma elevação que varia de 

vinte a trinta metros de altura em relação ao nível do mar, além de estar localizada entre as baías 

de São Marcos e de São José, facilitando o comércio da colônia com o interior e com a 

metrópole (LOPES, 2004). Frias de Mesquita adotou em São Luís um traçado ortogonal, 

diferente das outras colônias portuguesas que usualmente respeitavam a topografia e 

características naturais das regiões dominadas. Isso aconteceu porque a ocupação lusitana em 

São Luís ocorreu durante o período em que Portugal estava sob domínio espanhol. 

   

O plano de Frias de Mesquita se tornou referencial para a expansão da cidade, que a 

partir de 1616, passou a seguir o modelo de ocupação adotado pelos colonizadores 

portugueses: a ‘Cidade Alta’ concentrando as atividades administrativas, religiosas e 

militares e a ‘Cidade Baixa’ voltada para a função comercial, com as atividades do 

porto marítimo (PACHECO, 2014, p. 25). 

 

Segundo Lopes (2004) após a consolidação da malha urbana elaborada por Frias de 

Mesquita junto com um modelo de edificação deixado pelo engenheiro para ser reproduzido 

pelos novos moradores, foram tomadas medidas para a integração do Maranhão à Coroa 

Portuguesa, onde em 1617 foi criado o Estado do Maranhão (incluindo as Capitanias do Grão-

Pará, Ceará e Maranhão), e posteriormente em 1619 a instalação da Câmara Municipal de São 

Luís, elevada a categoria de Vila.  

Segundo Vale (2018) o desenvolvimento da cidade se deu a partir de dois 

importantes ciclos econômicos, o primeiro entre 1780 e 1820, nos tempos da Revolução 

Industrial voltado para a monocultura algodoeira, e o segundo, entre 1850 e 1870 com a 



20 
 

produção açucareira. Com isso, no século XIX a cidade estava dotada de equipamentos como 

igrejas, hospital militar, um teatro e grandes sobrados, se destacando na economia em âmbito 

nacional. Com o ciclo econômico do algodão, foram feitas diversas intervenções urbanísticas 

como calçamento em diversas ruas, a implantação do Cais da Sagração e a reurbanização das 

principais praças da cidade.  

 

Figura 01: Cais da Sagração no início do século XX.  

 
Fonte: Ezíquio Barros, s/d. 

 

A cidade se manteve com o traçado simétrico original até o início das intervenções 

sanitaristas no século XX, que se deu por conta dos surtos de epidemias ocasionadas pela má 

qualidade de infraestrutura sanitária. Segundo o arquiteto e urbanista Paulo Sá Vale sobre a 

urbanização de São Luís: 

 

[...] São Luís recebeu de São Paulo, em 1904, a visita da Comissão Godinho, cujos 

trabalhos deram origens aos primeiros códigos sanitários da cidade e do Estado. Os 

códigos, que tinham como objetivo mudar a dinâmica das edificações coloniais, foram 

os primeiros a interferir de forma objetiva no uso do solo privado da cidade, mas suas 

proposições ainda estavam longe de configurar um zoneamento moderno (VALE, 

2018, p.02). 
 

Somente em 1930, Otacyllo Saboya Ribeiro, vindo do Ceará sugeriu uma 

remodelação do espaço urbano, abrindo largas avenidas e bulevares, promovendo a arquitetura 

moderna na cidade de São Luís. Em 1936 surge o primeiro zoneamento da cidade, e em 1938 o 

segundo zoneamento, com características funcionalistas, definindo afastamentos e recuos e a 

https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/3557
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separação de usos. Porém esses parâmetros não foram aplicados de maneira efetiva na cidade, 

pois ela já tinha seu Centro consolidado (LOPES, 2004). 

Na década de 1960 foi feito o Plano de Expansão da Cidade de São Luís, com 

características funcionalistas de influência modernista, prevendo o baixo adensamento e a 

separação da cidade por funções, porém o plano não foi colocado em prática de forma integral. 

Apesar disso, ele influenciou diretamente a expansão da cidade que teve seu crescimento em 

três eixos: a praia ao norte, a Zona Industrial e os Conjuntos Habitacionais no sentido do bairro 

do Anil, fazendo com que houvesse um desenvolvimento fragmentado.  

 

Figura 02: Plano de Expansão da Cidade de São Luís idealizado por Ruy Ribeiro Mesquisa 

na década de 1960. 

 

Fonte: Paulo Sá Vale, 2018. 

 

No período do Regime Militar, a cidade se expandiu para outros bairros, 
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principalmente com a criação dos Conjuntos Habitacionais, como por exemplo, o Cohafuma, 

destinado aos professores da Universidade Federal do Maranhão. Segundo Vale (2018) com a 

criação desses conjuntos que eram na sua maioria destinados a funcionários públicos, boa parte 

da população que chegava à cidade em busca de emprego por conta dos grandes investimentos 

industriais, passa a ocupar locais distantes e carentes de infraestrutura, em razão do baixo valor 

do solo se comparado às áreas mais próximas ao Centro da cidade. 

Em decorrência dos modelos de produção e de ciclos econômicos, a cidade de São 

Luís se desenvolveu para além do Centro Histórico, surgindo novos modelos de habitação e de 

locomoção que incentivaram a população à migrarem para outros bairros. A ausência de 

políticas que proporcionassem aos proprietários dos imóveis tombados a condição de mantê-

los, além das políticas urbanas para a cidade que eram em geral desassociadas e opositoras ao 

tombamento das edificações históricas, com o histórico de crescimento acelerado da cidade – 

que ocasionou em uma demanda reprimida por moradia – são fatores que causaram a 

degradação e abandono das edificações históricas.  

 

2.2 Processo de valorização e tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de 

São Luís 

 

Atualmente, é perceptível o valor cultural e econômico do Patrimônio Histórico da 

cidade de São Luís/MA, porém o processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico e 

Paisagístico da cidade ocorreu lentamente, pois anteriormente não havia um interesse de 

preservação e proteção desse acervo pelos órgãos responsáveis pelo patrimônio histórico no 

país. Segundo Pestana (2007) foi com a chegada do modernismo, no século XX, após algumas 

modificações ocorridas na cidade de São Luís ocasionadas pelo movimento, que se iniciaram 

os processos de alguns setores para conter a destruição do patrimônio histórico e salvaguardar 

a memória da cidade, ocasionando inicialmente no tombamento de alguns bens isolados e/ou 

que possuem valor artístico.  

A noção de valor cultural por parte do IPHAN foi evoluindo ao longo do tempo, 

assim o processo de tombamento do conjunto urbano histórico de São Luís ocorreu em etapas 

sucessivas, onde primeiramente foram realizados tombamentos de monumentos isolados como, 

entre outros, a Capela de São José e o Portão Armoriado da Quinta das Laranjeiras1, e 

posteriormente tombamentos de conjuntos arquitetônicos e paisagísticos de algumas praças. 

 
1 Processos de Tombamento: Capela das Laranjeiras - Nº 0209-T-39; Portão Armoriado da Quinta das Laranjeiras 

– Nº 0210-T-39. 
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Figura 03: Capela de São José da Quinta das Laranjeiras; 

 
Fonte: Arquivo IPHAN – 3ª SR; 

 

Figura 04: Portão Armoriado da Quinta das Laranjeiras; 

 
Fonte: Arquivo IPHAN – 3ª SR; 

 

Ainda segundo o autor foi solicitado na época ao DPHAN (Diretoria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, hoje IPHAN) na década de 1950 pelo arcebispado do Maranhão 

o tombamento federal da Igreja de São José do Desterro, o que foi negado pelo órgão, porém 

nesse momento se iniciou uma preocupação com a preservação do conjunto urbano. Pestana 

(2007) enfatiza que a maioria das ações de preservação do patrimônio histórico na época não 

partiram das instituições responsáveis: 
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É importante ressaltar que muitas das iniciativas feitas nesse período para 

salvaguardar nosso patrimônio histórico e artístico partiram de agentes externos à 

instituição (sociedade civil, representação política etc.), como no caso do Projeto de 

Lei n° 88/1955, do deputado Cunha Machado, que propunha converter em 

monumento histórico nacional o conjunto arquitetônico e paisagístico da antiga cidade 

de São Luís, com a finalidade de preservá-lo da destruição ou mutilação de seus 

edifícios, segundo o projeto, “verdadeiras obras de arte do período colonial e, 

principalmente, da época do Primeiro Império”. Caberia ao IPHAN proceder à 

demarcação da área a ser tombada, bem como autorizar o poder Executivo a criar um 

distrito do Instituto no estado do Maranhão e a executar desapropriações, por utilidade 

pública, para a restauração do conjunto arquitetônico da cidade à sua feição original 

(PESTANA, 2007, p. 340). 

 

Ainda que as argumentações referentes ao valor patrimonial do conjunto urbano de 

São Luís fossem formidáveis, o IPHAN considerou-as insuficientes. Em 1955, após o início da 

demolição de dois imóveis situados na Praça João Lisboa para a construção de edificações 

modernas, foram realizados estudos pelo IPHAN que comprovaram o valor artístico e 

paisagístico de alguns conjuntos da cidade, mas ainda não em sua totalidade, ocasionando no 

tombamento dos conjuntos paisagísticos e arquitetônicos das Praças João Lisboa, Benedito 

Leite, Gonçalves Dias e o largo fronteiro à Igreja de São José do Desterro, além da Fonte do 

Ribeirão, Fonte das Pedras, o Retábulo do altar-mor da Igreja Catedral de Nossa Senhora da 

Vitória e as casas voltadas à Avenida Dom Pedro II – nº 199 a 2052. 

 

Figura 05: Fonte das Pedras; Figura 06: Fonte do Ribeirão; 

  
Fonte: Arquivo IPHAN/MA; Fonte: Arquivo IPHAN/MA; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 Processos de Tombamento: João Lisboa - Nº 0454-T-51; Benedito Leite - Nº 0454-T-51; Gonçalves Dias - Nº 

0454-T-51; Largo do Desterro - Nº 0454-T-51; Fonte do Ribeirão - Nº 0428-T-50; Fonte das Pedras – Nº 0600-

T-59; Retábulo do altar-mor – Nº 0505-T-54; Casas à Av. Pedro II – Nº 0599-T-59. 
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Figura 07: Praça João Francisco Lisboa; Figura 08: Praça Gonçalves Dias; 

  
Fonte: Fernando Cunha; Fonte: Arquivo IPHAN/MA; 

 

Figura 09:Praça Benedito Leite; Figura 10: Largo do Desterro; 

  

Fonte: Arquivo IPHAN/MA; 
Fonte: Arquivo IPHAN/MA; 

 

Figura 11: Casas à Praça Dom Pedro II; 

Figura 12: Retábulo do altar-mor da Igreja 

Catedral de Nossa Senhora da Vitória 

(Catedral da Sé); 

  
Fonte: Arquivo IPHAN/MA; Fonte: Augusto Destruti; 
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Apesar das ações de tombamento na década de 1950 e os recursos acionados pelo 

IPHAN que ocasionaram na paralisação da demolição dos dois edifícios situados na Praça João 

Lisboa, a destruição do patrimônio tradicional não foi cessada, o que ocorreu com 

consentimento do poder público municipal da época, pois ele se mantivera em concordância 

com os interesses do setor imobiliário no local. Com isso os mecanismos de proteção ao 

patrimônio não obtiveram força de imediato. 

 

[...] verifica-se de imediato a fraqueza e a insuficiência dos mecanismos de proteção 

do patrimônio histórico e artístico diante da ação predatória da especulação 

imobiliária e dos interesses privados. Observa-se também as dificuldades 

rotineiramente enfrentadas nas demandas ligadas à preservação desse patrimônio, 

ainda marcado pelo desconhecimento por parte dos diversos setores locais do valor 

coletivo da propriedade, caracterizado pelo patrimônio cultural (PESTANA, 2007, p. 

342). 

 

A partir do ocorrido, pode-se observar a maneira como conflitos de interesse 

influenciam diretamente no que deve ou não ser preservado. De acordo com Pacheco (2014) na 

década de 1960 as cidades litorâneas da Região Nordeste iniciaram um processo de incremento 

populacional e de turismo devido a industrialização e aberturas de estradas que facilitaram o 

acesso à esses locais, o que poderia significar uma ameaça ao patrimônio edificado caso ele não 

passasse a ser gerenciado corretamente.  

Ainda segundo Pacheco (2014) a partir do desenvolvimento crescente da cidade 

decorrente do modelo industrial, o Governo do Estado do Maranhão passa a se preocupar com 

a preservação do Centro Histórico de São Luís, solicitando à UNESCO sua contribuição com a 

elaboração de orientações buscando preservar o patrimônio da cidade. 

 

Na década seguinte, confirmando a preocupação do Estado com os bens patrimoniais 

existentes na cidade, é criado, em julho de 1973, através do Decreto n. 5.069/1973, o 

Departamento de Patrimônio Histórico, Artístico e Paisagístico do Estado do 

Maranhão - DPHAP-MA. No artigo 2º do mencionado decreto são estabelecidos os 

critérios que passariam a nortear a seleção dos bens para constituir o patrimônio 

cultural do estado, que demonstram a influência das definições presentes no Decreto-

lei nº 25/37, através do seu artigo primeiro, confirmando a continuidade de 

pensamento nas premissas que guiaram, no princípio da atuação do IPHAN, a seleção 

de bens para tombamento isolados (PACHECO, 2014, p. 64-65). 

 

Paralelo ao crescimento das cidades litorâneas, também na década de 1960, o 

IPHAN passa a adotar uma nova política onde a valorização dos conjuntos honrados de proteção 

deixa de ser trabalhada de forma isolada e passa a ser reconhecida a pluralidade e importância 

de preservação de um conjunto urbano que foi parte do processo de criação de uma civilização 

em determinada fase. 
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Essa mudança de política de preservação surgiu em conjunto com a criação da Carta 

de Veneza, em 1964, que demonstra preocupação com o entorno dos imóveis e a ambiência, 

valorizando um conjunto e não mais apenas o monumento isolado. Com a mudança de contexto 

e forma de valorização, foram realizados os primeiros estudos detalhados em São Luís para o 

IPHAN, por Dora e Pedro Alcântara, que em visita à cidade elaboraram um estudo identificando 

para o órgão de preservação os elementos que deveriam ser preservados, sugerindo alguns 

tombamentos e relatando o risco existente na inserção de construções novas no centro histórico, 

que poderiam acarretar em graves problemas urbanos.  

Foi a partir desses estudos realizados por Dora e Pedro Alcântara e da percepção 

dos dois em relação aos aspectos singulares e peculiares presentes no patrimônio de São Luís, 

que se viu a necessidade da delimitação de um perímetro de tombamento para o conjunto urbano 

do centro histórico. Os autores demonstraram preocupação não somente com os monumentos, 

mas também com as edificações mais simples, que deveriam ser incluídas no tombamento.  

Já na década de 1970, o IPHAN aprofundou os estudos sobre o Centro de São Luís 

para o seu tombamento. Nessa mesma época, especialistas em tarefa para a UNESCO 

elaboraram estudos para São Luís, originando no “Relatório e propostas para a conservação, 

recuperação e expansão de São Luís”, elaborado pelo arquiteto português Viana de Lima. Em 

relação a esse relatório, Pestana (2007, p.347) afirma que ele estava relacionado à “preservação 

do patrimônio cultural numa perspectiva que ia além do seu acervo físico e indicava a 

necessidade do tombamento imediato, pois somente ‘dessa forma será possível salvaguardar a 

unidade ainda existente’.”  

Dentre outros aspectos contidos no relatório citado, se fez presente a proposta de 

delimitar o crescimento da cidade para fora do centro antigo, o que já ocorria com o surgimento 

dos loteamentos afastados do centro e com a construção do Anel Viário. Outro fator que 

chamava atenção no relatório elaborado por Viana de Lima era a preocupação com o equilíbrio 

entre desenvolvimento urbano e a preservação do patrimônio, em relação ao autor do relatório: 

 

[...] o arquiteto defendia a necessidade do inventário tecnicamente criterioso, na época 

do tombamento, do conjunto arquitetônico e paisagístico (casas, monumentos e 

logradouros) delimitado no perímetro de proteção proposto, identificando assim os 

elementos inseridos no conjunto que não possuíssem características de valor cultural 

(PESTANA, 2007, p. 349). 

 

As recomendações presentes no relatório elaborado por Viana de Lima “foram 

utilizadas para elaborar o sistema de preservação estadual, organizado pelo DPHAP-MA e num 

capítulo exclusivo do Plano Diretor da Cidade (1977).” (PACHECO, 2014, p. 65). Os estudos 
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realizados pelo arquiteto em tarefa para a UNESCO trouxe como resultado também a 

apresentação ao Estado da proposta de poligonal da área do conjunto urbano a ser tombada, que 

mais tarde foi modificada pelo IPHAN no ato do tombamento. 

 

Figura 13: Perímetro de Tombamento proposto por Viana de Lima 

 
Fonte: Ellis Pacheco; 

 

Finalmente em 13 de março de 1974 a importância da preservação do conjunto 

urbano da cidade foi confirmada, com a inscrição pelo IPHAN do Conjunto Arquitetônico e 

Paisagístico da cidade de São Luís no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico 

e no Livro do Tombo das Belas Artes. Porém vale ressaltar que no momento do tombamento 

não foi realizado um estudo aprofundado sobre as características históricas, físico-ambientais e 

morfológico-urbana do Centro, além de que ele foi realizado com a justificativa de preservar as 

características da arquitetura tradicional luso-brasileira que estavam sendo ameaçadas pela 

evolução da cidade, o que impossibilitou a criação de um inventário criterioso para seleção dos 

imóveis na época. 

Conforme Pacheco (2014) até a década de 1970 as ações de proteção do patrimônio 

se concentravam nas atividades realizadas pelo IPHAN. Foi a partir dessa década que outros 

organismos – estaduais e municipais – passaram a implantar também as práticas de preservação, 

que ainda eram moldadas pelas normas da instituição federal. Essa prática de preservação por 
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parte dos Estados, se consolida em São Luís no ano de 1986, com a definição da poligonal de 

tombamento do Centro Histórico de São Luís pelo Estado do Maranhão, através do DPHAP-

MA, essa poligonal inclui em seu perímetro a área de tombamento definida pelo IPHAN em 

1974.  

Em 1996, o Governo do Estado do Maranhão enviou à UNESCO uma proposta de 

inclusão do Centro Histórico de São Luís na lista do Patrimônio Mundial, nessa proposta foram 

destacados os valores e características urbanas e arquitetônicas do centro da cidade. Em 6 de 

dezembro de 1997 considerando a proposta e outros parâmetros observados pela Organização, 

a UNESCO incluiu o Centro Histórico de São Luís na lista do Patrimônio Mundial da 

Humanidade.  

 

Figura 14: Limites de tombamento Federal (1974), Estadual (1986) e Área Inscrita na Lista 

de Patrimônio Mundial (1997) 

 
Fonte: IPHAN/MA – 3ª SR; 

 

A inscrição do Centro Histórico de São Luís na Lista de Patrimônio Mundial da 

Humanidade – UNESCO, resultou na rerratificação do perímetro de tombamento federal em 

2007, através do IPHAN, originando em uma nova delimitação, que atualmente coincide com 
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a área inscrita na lista da UNESCO. 

 

Figura 15: Perímetro de tombamento federal (IPHAN) igualado a área de patrimônio da 

humanidade (UNESCO) e perímetro de tombamento estadual (DPHAP-MA) atuais. 

 
Fonte: Arquivo IPHAN/MA. 

 

Quadro 01: Cronologia dos Fatos – Tombamentos 

1940 
• Portão Armoriado da Quinta das Laranjeiras; 

• Capela de São José da Quinta das Laranjeiras; 

1950 

• Retáblo do altar-mor da Igreja Católica de Nossa Senhora da Vitória; 

• Fonte do Ribeirão; 

• Fonte das Pedras; 

• Conjunto da Praça Benedito Leite; 

• Conjunto da Praça Gonçalves Dias; 

• Conjunto da Praça João Francisco Lisboa; 

• Largo do Desterro; 

• Casas à Avenida Dom Pedro II, nº 199 a 205; 

1974 • Tombamento Federal – IPHAN; 
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1986 • Tombamento Estadual DPHAP/MA; 

1997 • Inclusão na Lista de Patrimônio Mundial da UNESCO; 

2007 
• Rerratificação do Perímetro de Tombamento Federal – IPHAN 

(igualado ao perímetro do Patrimônio Mundial da Humanidade). 

Fonte: Autoral. 

 

2.3 Importância da Preservação do Patrimônio Tombado de São Luís 

 

Desde a época da inclusão do Centro Histórico de São Luís na lista do Patrimônio 

Mundial pela UNESCO, foram realizadas diversas obras de revitalização no Centro Histórico, 

que é um dos principais cartões postais da cidade, visando a preservação da memória e 

identidade. É direito de todos os cidadãos, tanto das gerações do presente, como das gerações 

futuras terem conhecimento e usufruir da memória e cultura da cidade. 

A forma de preservação do patrimônio tombado está diretamente ligada com a 

forma de valorização do mesmo, com o significado que ele tem para uma sociedade. O centro 

histórico de São Luís foi palco de muitos acontecimentos importantes para o desenvolvimento 

da cidade, a partir da leitura de Riegl é possível observar com clareza o valor histórico e de 

rememoração do conjunto urbano tombado de São Luís. 

 

[...] o valor histórico remete àquilo que foi e não é mais, aquilo que jamais pode ser 

reproduzido. Diz respeito, obrigatoriamente, ao passado, culturalmente construído. É 

exatamente essa construção que confere, não apenas a certos conjuntos urbanos e 

monumentos, mas à parte significativa da cidade, o status de patrimônio no sentido 

de herança, de memória social (LACERDA, 2012, p. 46. Negrito Nosso). 

 

Além do valor cultural atribuído ao patrimônio de São Luís, o conjunto de 

edificações tombadas pelo IPHAN, possui grande valor científico por portar diversos campos 

de conhecimento, não apenas para a história, mas também para estudos das ciências exatas, 

conhecimento de técnicas construtivas tradicionais, da forma de morar antigamente e do 

contexto social de uma determinada época, além do valor artístico existente em diversas 

edificações do perímetro tombado. A preservação é um ato de cultura, onde são salvaguardados 

vestígios do passado para que seja preservada a memória e de forma que contribua com a 

evolução da sociedade para o futuro. A Recomendação de Paris de 1968 destaca sobre a 

preservação de bens culturais que: 

 

Considerando que é indispensável preservá-los, na medida do possível e, de acordo 

com sua importância histórica e artística, valorizá-los de modo que os povos se 
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compenetrem de sua significação e de sua mensagem e, assim, fortaleçam a 

consciência de sua própria dignidade. Considerando que essa preservação e 

valorização dos bens culturais, [...] favorecem uma melhor compreensão entre os 

povos e, consequentemente, servem à causa da paz. Considerando também que o 

bem-estar de todos os povos depende, entre outras coisas, de que sua vida se 

desenvolva em um meio favorável e estimulante, e que a preservação dos bens 

culturais de todos os períodos de sua história contribui diretamente para isso. (PARIS, 

1968, p. 01. Negrito Nosso). 

 

Atualmente, é notório o interesse da população de São Luís em voltar a frequentar 

o Centro da cidade, principalmente para o lazer e turismo. Porém, não basta apenas um uso 

específico para que o bairro volte a ter vida. É necessário que as políticas públicas de incentivo 

ao uso dos espaços tombados que estão sendo criadas pelas diferentes esferas de poder público 

- como por exemplo, o programa Nosso Centro -  sejam eficientes para que o bairro volte a ter 

vitalidade urbana com a inserção da diversidade de usos, para que não haja desperdício de 

recursos do poder público, para que o patrimônio não fique cada vez mais degradado por conta 

de erros nas obras executadas, o que muitas vezes acontece por conta da falta de informações 

sobre os imóveis, fazendo com que aos poucos vá se perdendo elementos originais do 

patrimônio e consequentemente a memória e história de uma sociedade. 

A diversidade de usos e a polifuncionalidade do Sítio Histórico Urbano para a 

preservação de bens culturais é um dos pontos abordados na Carta de Petrópoles de 1987, onde 

é muito bem colocado que os bens culturais devem abrigar, necessariamente, atividades de 

trabalho e do cotidiano, pois é onde se manifestam as expressões de uma sociedade que é 

heterogênea e plural. O documento também destaca a importância da utilização dos bens 

culturais para a moradia, considerando a carência habitacional brasileira. Apesar de ter sido 

elaborada no ano de 1987, o discurso da Carta de Petrópoles ainda é considerado atual.    

O autor Camillo Boito (1884) afirma que para bem restaurar é necessário que se 

entenda detalhadamente e que se ame o patrimônio, pois não é possível preservar aquilo que 

não se conhece. A partir da teoria do autor, somando ao fato de que no período do tombamento 

federal não houve a produção de um inventário detalhado, e juntamente a circunstância dos 

inventários existentes atualmente que demonstram ser incompletos e frágeis frente à demanda 

atual, vê-se o quão há necessidade da adequação do modelo de inventário vigente, visto que 

para o pleno funcionamento das políticas de preservação (criadas tanto pelo IPHAN, quanto 

pelo Governo do Estado e/ou Prefeitura) – que objetivam evitar a perda dos valores e memória 

presentes no Centro Histórico de São Luís – deve-se ter um conhecimento aprofundado sobre 

o patrimônio que se pretende preservar, e para isso o inventário se configura em uma peça chave 

no processo de compreensão. 
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3 INVENTÁRIO 

 

3.1 Conceitos 

 

O termo ‘inventário’ muitas vezes é atribuído a uma herança de alguém que faleceu, 

porém a expressão possui outros significados. No âmbito do patrimônio cultural, o inventário é 

um instrumento prévio ao tombamento, que objetiva oferecer informações e/ou conhecimento, 

por meio de arrecadação e organização de informações a partir de um determinado padrão e 

compilação de dados suscetíveis a estudos e identificações, se constituindo como instrumento 

de valorização do patrimônio cultural tombado.  

 

Ao produzir conhecimento sobre o universo de bens culturais, os inventários podem 

justificar a seleção de determinados bens como patrimônio cultural e sua proteção pelo 

poder público. Como a conceituação de patrimônio é dinâmica e passa por 

transformações ao longo do tempo, os trabalhos de inventário representam estratégias 

diferentes para atribuição de valor, pressupondo uma base sistemática de registro de 

informações, mais ou menos complexa, dependendo das diferentes concepções 

adotadas, de períodos históricos distintos, dos territórios delimitados e da diversidade 

de tipos de bens estudados (MOTTA e REZENDE, s/d, p. 02). 

 

Os inventários encontram-se como recomendação nos documentos internacionais 

desde o início do século XX, objetivando a produção de conhecimento sobre bens de 

significância cultural. Segundo Motta e Rezende (s/d) a Carta de Atenas, de 1931, recomendava 

que cada Estado desenvolvesse seu inventário e constituição de arquivos, reforçando a relação 

entre produzir conhecimento, acesso à informações, arquivos e inventário.  

Em 1964 houve uma tendência mundial na revisão do conceito de patrimônio 

cultural a partir da publicação da Carta de Veneza, aumentando a discussão em relação aos 

valores dos objetos a serem contemplados. A partir dessa nova perspectiva tem-se uma 

dualidade em relação ao uso do inventário: o  seu valor como (1) instrumento de cadastro e (2) 

como instrumento legal. 

Reforçando o exposto na Carta de Atenas (1931), 37 anos depois, a Recomendação 

de Paris de 1968 - que apresenta propostas referentes à preservação dos bens culturais 

ameaçados por obras públicas ou privadas – evidencia que: 

 

Deveriam ser mantidos inventários atualizados de bens culturais importantes, 

protegidos por lei ou não. No caso de não existirem esses inventários, seria preciso 

criá-los, cabendo a prioridade a um levantamento minucioso e completo dos bens 

culturais situados em locais em que obras públicas ou privadas os ameacem (PARIS, 

1968, p. 03). 
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A necessidade da ação integrada por órgãos municipais, estaduais e federais em 

conjunto à comunidade interessada nas decisões de planejamento da cidade é exposta na Carta 

de Petrópoles de 1987. O documento evidencia também que no processo de preservação do 

Sítio Histórico Urbano, o inventário constitui-se em uma ferramenta básica para o entendimento 

do acervo cultural e natural, e ressalta a importância da participação da comunidade na 

realização do inventário, que “proporciona não apenas a obtenção do conhecimento do valor 

por ela atribuído ao patrimônio, mas também, o fortalecimento dos seus vínculos em relação ao 

patrimônio.” (PETRÓPOLES, 1987, p. 02). 

É importante enfatizar a relevância das mudanças na forma de valorizar o 

patrimônio e do desenvolvimento das tecnologias de informação para o estudo do inventário 

como instrumento de preservação. A concepção do que é patrimônio se encontra em constante 

evolução e se torna cada vez mais complexa, por conta da diversidade cultural e da legitimidade 

dos valores atribuídos. A tecnologia da informação também se encontra em constante 

crescimento, onde anteriormente eram disponibilizados apenas materiais como gravuras, 

cartografias precárias e de difícil entendimento, e hoje com o seu desenvolvimento, há maior 

facilidade em disponibilizar informações mais úteis, completas e de fácil percepção. 

A Nova Agenda Urbana (ONU, 2016) atesta o comprometimento global com o 

desenvolvimento sustentável como passo crucial para a materialização de uma perspectiva de 

cidade para todos. No ítem 156 do documento é amplamente exposta a relevância da promoção 

das políticas nacionais de tecnologia da informação e das estratégias de governo eletrônico (e-

governo), bem como de ferramentas de governança digital voltadas ao cidadão – explorando 

inovações tecnológicas, inclusive programas de desenvolvimento de capacidade - de maneira a 

tornar as tecnologias da informação mais acessíveis ao público em geral, incluindo mulheres, 

crianças, jovens, idosos, pessoas com deficiência e em situação de vunerabilidade, buscando 

ampliar sua participação e incentivando a governança responsável, tornando-a mais eficiente. 

A NAU (Nova Agenda Urbana) expõe ainda que:  

 

O uso de plataformas e ferramentas digitais, incluindo sistemas de informação 

geoespacial, será encorajado de modo a aprimorar o desenho e o planejamento urbano 

e territorial integrado de longo prazo, a administração e gestão da terra e o acesso a 

serviços urbanos e metropolitanos. (ONU, 2016, p. 51). 

 

Finalmente, no ítem 160, a NAU reitera o comprometimento com o encorajamento, 

a criação, a promoção e o aprimoramento de plataformas de dados abertas, integrantes e de fácil 

utilização, aplicando ferramentas tecnológicas e sociais disponíveis para transmitir e 
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compartilhar conhecimento entre governos nacionais, subnacionais, locais e atores relevantes, 

inclusive atores não estatais e pessoas físicas, com o objetivo de tornar a gestão e o planeamento 

urbano mais eficaz, eficiente e transparente por meio da e-governação, de abordagens 

amparadas pelas tecnologias de informação e comunicação, e da logística de informações 

geoespaciais. 

O inventário é considerado um instrumento de preservação do patrimônio tombado, 

mas por si só ele não é capaz de tornar um bem protegido. A ferramenta se trata de um meio 

para os fins do tombamento e/ou da preservação, como objeto de produção de conhecimento, 

de sistematização, de delimitação e de reconhecimento de valores.  

 

3.2 Inventário como Ferramenta de Preservação 

 

No cenário mundial, a criação da primeira metodologia de inventário surgiu na 

França revolucionária em 1789 após a necessidade de identificar e descrever a conservação de 

bens culturais que foram transferidos do Antigo Regime3 para o Estado Novo. No mesmo ano 

foi determinada a sistematização e forma de coleta de dados, a partir dos estudos realizados por 

Felix Vicq D’Azyr, “cientista especialista em anatomia do cérebro e ciências naturais que aliado 

ao estudo dos monumentos históricos, publicou a Instruction sur lamanière d’inventorie” 

(SILVA, 2014, p. 19). Porém as comissões responsáveis pelo processo encerraram seus 

trabalhos com o fim da Revolução, que aliado à um período em que Napoleão voltou a atenção 

para os museus, fez com que os monumentos fossem deixados em segundo plano, com isso a 

noção de patrimônio histórico se manteve estagnada por décadas.  

Em 1837 foi criado o Serviço do Inventário, e após a criação do cargo de inspetor 

dos monumentos históricos, foi estabelecida uma lista de obras a serem protegidas, onde a 

conservação delas estava sob a responsabilidade da Comissão dos Monumentos Históricos. Foi 

a partir desse momento que se iniciou a solidificação de uma política formal de inventário, onde 

o controle do processo de reconhecimento e classificação dos bens era responsabilidade do 

inspetor. O Serviço do Inventário objetivava identificar, classificar e ilustrar os edifícios e 

objetos relevantes.  

O cientista Felix Vicq D’azyr definiu as categorias de bens a serem preservados - 

que incluía os monumentos da nação, mesmo aqueles que fossem símbolos do nepostismo, e 

descreveu os procedimentos técnicos adequados a cada um deles. A definição desse método de 

 
3 Antigo Regime é a denominação do sistema político e social da França anterior a Revolução Francesa (1789). 

Durante esse período a sociedade francesa era dividida em três estados: clero, nobreza e burguesia. 
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estudos de bens edificados foi o primeiro passo para a posterior produção do Inventário Geral 

da França elaborado em 1964, que foi a primeira iniciativa de aplicação de inventário que se 

consolidou como Política de Estado, e se tornou a principal referência no mundo ocidental para 

a gestão do patrimônio cultural. O Inventário Geral foi realizado após a França se dar conta da 

deficiência de abrangência de seu inventário perante as ameaças da Segunda Guerra Mundial 

para/com os bens culturais do país.  

 

Movido pelo discurso da perda, o então Ministro André Georges Maulraux (1901 – 

1976) instituiu os princípios do inventário, instalando a Comissão Nacional do 

Inventário com a Lei de 4 de Outubro de 1962, conhecida como a Lei Maulraux que 

revolucionou a política relativa aos centros históricos da França, tratando-os como um 

problema de planejamento urbano e não uma questão cultural isolada. Além disso, 

criou por Decreto, de 04 de marco de 1964, o ‘Comissão nacional encarregada do 

Inventário geral dos monumentos e obras de arte da França’. (SILVA, 2014, p. 24). 

 

O Inventário Geral da França tinha como objetivo a elaboração de uma 

documentação sobre a arquitetura e obras de arte nacional, a partir da identificação, estudos e 

produção de conhecimento sobre os bens culturais nacionais. Sendo assim, ele não tinha 

objetivo de proteger os bens, não possuía efeito legal ou administrativo, ocasionando na 

desvinculação do Inventário com o Tombamento. Segundo Silva (2014) na década de 1960 já 

havia a preocupação com o uso da informática como ferramenta de preservação, pois a partir 

dela era possível coletar e armazenar dados de forma mais viável. 

Silva (2014) afirma ainda que o Inventário Geral pretendia oferecer uma 

documentação renovada aos serviços administrativos que contavam com documentações 

insuficientes, à história regional e nacional, aos serviços de ordenamento territorial, e ao ensino. 

Após a inserção do Inventário Geral da França, países como Alemanha, Itália e Inglaterra 

passaram também a se preocupar com a utilização dessa ferramenta.  

Então foi a partir do exemplo francês que se expandiu na Europa o interesse em 

catalogar bens culturais, principalmente após a Segunda Guerra Mundial, onde houve grande 

destruição e saque do patrimônio cultural de vários países europeus.  

 

Dois fatores contribuíram para a expansão do inventário pelo mundo: a consolidação 

do Inventário Geral da França (1964), orientando o desenvolvimento de políticas de 

preservação em muitos países da Europa e também do continente Americano; e as 

recomendações de órgão internacionais, como a Unesco, ICOMOS e Conselho 

Europeu, em especial a criação do Inventário do Patrimônio Cultural Europeu (1968) 

(SILVA, 2014, p. 28). 

 

No cenário brasileiro, foi durante a ocupação holandesa no nordeste do país que 

foram produzidos os primeiros registros da paisagem, que retratavam a natureza e cenários da 
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existência colonial conhecidos até os dias atuais. A partir disso, Silva (2014) traz uma análise 

interessante a partir do entendimento de que o inventário se trata de uma ferramenta que se faz 

efetiva no sentido de encontrar ou descobrir, a autora questiona: a partir do conhecimento de 

tal fato é possível afirmar então que os registros citados foram os primeiros inventários do 

patrimônio nacional? 

Silva (2014) relata ainda dois exemplos de inventários do período colonial do 

Brasil, o primeiro se trata do “Santuário mariano e histórias das imagens milagrosas de Nossa 

Senhora no Brasil”, trabalho elaborado pelo Frei Agostinho de Santa Maria e publicado em 

1722 em Lisboa. Esse trabalho foi baseado “no levantamento e na descrição de imagens e 

templos religiosos do Arcebispado da Bahia e nos Bispados de Pernambuco, Paraíba, Rio 

Grande do Norte, Maranhão, Pará, Rio de Janeiro e Minas Gerais.” (SILVA, 2014, p. 37). 

 

Figura 16: Inventário do Santuário Mariano e história das imagens milagrosas de Nossa 

Senhora do Brasil. 

 
Fonte: Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin. Acesso em: https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/7640. 

 

O segundo inventário citado pela autora foi o inventário dos prédios da cidade de 

Recife e Maurícia (atual bairro do Recife Antigo). Elaborado pelo escrivão Francisco Mesquita, 

o inventário em questão lista 290 imóveis e descreve as suas técnicas construtivas. A autora 

explica que não é possível indicar o motivo da elaboração desses inventários, porém sem 

https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/7640
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dúvidas eles não possuíam vínculo a uma política de preservação, “já que esta só entraria no 

cenário brasileiro no século XX, como uma ferramenta de construção da identidade cultural 

brasileira” (SILVA, 2014, p. 37). 

A autora prossegue relatando que na década de 1920, Mário de Andrade4 foi o 

primeiro a despertar a importância de inventariar o patrimônio nacional. Foi ele que em 1924 

realizou viagens pelo Brasil e encantou-se com a riqueza das artes coloniais religiosas, e foi a 

partir daí que o poeta decidiu viajar pelo Norte e Nordeste, dessa vez com uma metodologia 

bem estabelecida com o objetivo de caracterizar o patrimônio ainda desconhecido, tanto na 

forma física como simbólica a partir de sua vivência, registros, catálogos e exposição. As 

experiências culturais vivenciadas por Mário de Andrade mais tarde passariam a ter cunho 

pedagógico, quando ele esteve à frente do Departamento de Cultura de São Paulo, no período  

de 1935 a 1938.  

 

Nesse momento, o inventário e o registro tiveram papel fundamental como 

instrumento de pesquisa, usando, inclusive, meios modernos, para aquela época, como 

a fonografia ou o filme sonoro para preservar a memória de uma cultura que seria 

atropelada pelo progresso (SILVA, 2014, p. 38). 

 

Figura 17: Mário de Andrade 

 
Fonte: Estante Virtual, s/d. 

 
4 Mário de Andrade (1983-1945) nasceu em São Paulo, foi poeta, fotógrafo, escritor e musicólogo, e um dos 

pioneiros da poesia moderna brasileira. 
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No final da década de 1920 se iniciaram no Brasil as primeiras tentativas de criação 

de leis de proteção aos bens culturais, porém esses projetos de leis nem chegaram a ser votados 

no Congresso Federal. Segundo Chuva5 (2009) apud SILVA (2014) os projetos de leis 

apresentados ao Congresso por representantes de alguns estados, como Bahia, Pernambuco e 

Minas Gerais, foram baseados provavelmente na legislação francesa de 1913, visto que essa já 

mencionava a importância da classificação e catalogação de monumentos para a preservação, 

assim como as leis propostas. Além da preocupação em inventariar os bens, as tentativas de 

regulamentar a proteção do patrimônio estabeleciam também restrições a serem impostas, como 

a proibição da destruição total ou parcial, a modificação e/ou a restauração sem a análise e 

aprovação prévia do órgão responsável. 

Foi Mário de Andrade que conseguiu prosseguir com o projeto de valorização do 

patrimônio brasileiro junto com o político Gustavo Capanema6, em 1930. E foi em 1936 que 

Rodrigo Melo de Franco Andrade7 convidou Mário de Andrade para enfim elaborar um 

anteprojeto para a formação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o 

SPHAN. O anteprojeto elaborado pelo poeta foi traduzido em 1937 em forma de lei, através do 

decreto-lei nº 25, de 30 de novembro do mesmo ano, tal decreto é utilizado pelo órgão federal 

de preservação até hoje.  

Atualmente, os bens arquitetônicos e paisagísticos tombados de São Luís contam 

com programas públicos em andamento para sua preservação, a exemplo disso é a criação de 

novas políticas públicas, como o Habitar no Centro – Programa Nosso Centro criado pelo 

Governo do Estado, que visam a ocupação do centro histórico da cidade em busca de vitalidade 

urbana e consequentemente um aquecimento na economia, porém esses instrumentos dependem 

de outros mecanismos para seu pleno funcionamento.  

O ato do tombamento e o registro do patrimônio são considerados dois instrumentos 

fundamentais para a preservação. É estabelecido no Artigo 216 § 1º da Constituição Federal 

brasileira (1988) que a proteção do patrimônio cultural do país deve ser promovida pelo poder 

público com a cooperação da comunidade, através de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras formas de prevenção e preservação. 

 
5 CHUVA, M. R. Os arquitetos da memória: sociogênese das práticas de preservação do patrimônio cultural no 

Brasil (anos 1930 – 1940). Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2009. 
6 Gustavo Capanema Filho (1900-1985) nasceu em Pitangui – MG, formou-se em Direito, foi um político brasileiro 

onde atuou como vereador da sua cidade natal, Secretário do Interior e Justiça e Ministro da Educação entre os 

anos 1934 e 1945, onde criou o SPHAN. 
7 Rodrigo Melo Franco de Andrade (1898-1969) nasceu em Belo Horizonte -MG, foi um jornalista onde atuou 

como diretor-presidente de ‘O Jornal’, foi também escritor, advogado e pesquisador e atuou como Chefe de 

Gabinete do Ministro de Educação e Saúde entre 1930 e 1935. 
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A ‘Política de Preservação do Patrimônio Cultural no Brasil’, elaborado pela autora 

Paula Porta (2012) em tarefa ao IPHAN, organiza em sete tópicos as ações necessárias à 

preservação do patrimônio: 

1. Identificação, documentação e pesquisa; 

2. Proteção e Reconhecimento; 

3. Preservação 

4. Difusão de conhecimento e promoção; 

5. Educação Patrimonial; 

6. Formação e capacitação; 

7. Fomento de atividades econômicas vinculadas ao patrimônio cultural. 

Observa-se que entre as linhas de ações definidas pela autora, a documentação e 

entendimento do patrimônio se encontra em primeiro na lista, o que acontece porque o 

inventário sempre foi entendido como um passo crucial no processo de preservação, que 

posteriormente seria efetivado através do tombamento. Porém, hoje o inventário não é 

considerado mais apenas um meio para o tombamento, mas sim uma ação de preservação do 

patrimônio, apesar de não atribuir sozinho ao bem uma determinada proteção definida por lei.  

Porta (2012) afirma ainda que o grau de aprofundamento do inventário, depende do 

objetivo em que ele será empregado, se ele em si constitui a ação de preservação, terá 

profundidade distinta de um inventário produzido para um processo de tombamento, e afirma 

também que a ação de documentar para preservar pode ou não vir seguida de outras ações. Por 

exemplo, pode-se citar a necessidade de um inventário mais amplo e completo que seria a 

própria ação de preservação, seguido de outras ações como projetos de revitalização para o 

patrimônio, que dependem diretamente das informações inseridas no inventário – que devem 

ser as mais detalhadas possíveis - para a sua eficiência.  

A autora enfatiza que a documentação deve ser vista como prioridade, pois é a única 

que pode ser de fato abrangente e ilimitada, e  estabelece que: 

 

Entender a documentação e a produção de conhecimento sobre o patrimônio cultural 

como uma prioridade não significa atribuir essa competência estritamente aos órgãos 

de preservação. Ao contrário, trata-se de ação que requer a participação de 

universidades, centros de pesquisa e outras organizações afins para que se acelere, 

ganhe escala e venha a cobrir de forma cada vez mais substancial a extensão do 

patrimônio cultural presente no Brasil. (PORTA, 2012, p. 42. Negrito Nosso). 

 

O inventário vai além de uma documentação utilizada para o registro de 

informações do patrimônio tombado. Ele é uma ferramenta ampla, reconhecida como 
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imprescindível para a preservação dos bens culturais mesmo antes da inserção de uma política 

cultural no Brasil, ele deve ser útil e acessível para compartilhar informações e conhecimento 

com a sociedade sobre os valores contidos em seu patrimônio.  

E ainda, deve ser informativo e consistente para àqueles que pretendem intervir nas 

edificações tombadas, objetivando que essas intervenções venham a ser o mínimo agressivas e 

o máximo respeitosas possíveis com a história e a originalidade de um determinado bem, 

reconhecendo as características e valores particulares a serem preservados em cada caso, 

ocasionando em maior preservação da memória e cultura de uma sociedade.  

 

3.3 A experiência do inventário da cidade de Valência na Espanha  

 

O motivo pelo qual, entre tantos outros, o inventário da cidade de Valência na 

Espanha foi escolhido como modelo internacional para a realização de estudo de caso neste 

trabalho, se dá justamente pela facilidade de acesso às suas informações através do site da 

prefeitura da cidade, o que já de início impressionou e estimulou a presente autora a entender 

tal metodologia de modo a identificar suas forças e fraquezas, e qual lição pode ser trazida para 

o inventário ludovicense. 

 De acordo com Silva (2014), as primeiras experiências de inventário na Espanha 

aconteceram no fim do século XVIII, porém, somente em 1900 ocorreu a primeira iniciativa 

oficial, que se chamou ‘Catálogo Monumental de España’, esse inventário não chegou a ser 

concluído, porém foi a sua metodologia que serviu de modelo para os posteriores inventários. 

Somente em 1933, os espanhóis criaram a primeira lei que tratava de patrimônio cultural no 

país. 

Porém, anos depois o país passou por um período de Guerra Civil entre os anos de 

1936 a 1939, que ocasionou em “além de inúmeros mortos e feridos, um rastro de destruição 

nas cidades e que se desdobrou para a ditadura Franquista” (SILVA, 2014, p. 31). Somente após 

as mudanças políticas ocorridas na Espanha entre os anos de 1975 a 1985 (Transição 

Democrática), em conjunto a solidificação do ‘Estado de las Autonomias’, a preocupação com 

a criação de inventários volta a surgir, de forma diversificada quanto a quantidade e com 

aumento do número de bens catalogados. 

Em 1978, foi estabelecida na nova Constituição do país, uma definição mais atual 

de patrimônio histórico, alinhado aos dircursos das Convenções e Recomendações 

Internacionais da época. Esse novo conceito foi regulamentado pela ‘Ley 16’ de 1985 do país, 

que trata do Patrimônio Histórico Espanhol e já separa os bens culturais de acordo com sua 
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relevância, definidos como ‘BIC-Bienes de Interés Cultural e BRL-Bienes de Relevancia 

Local’. Somente em 11 de Junho de 1998, com a aprovação da ‘Ley 4’, passa-se a definir 

diferentes níveis de proteção aos bens culturais espanhóis.  

Os Bens de Interesse Cultural-BIC são aqueles que integram o patrimônio histórico 

do país e possuem características singulares de relevância nacional, essa classificação equivale 

ao tombamento federal no Brasil. Já os Bens de Relevância Local-BRL como o próprio nome 

sugere são aqueles em que suas características e singularidade possuem significância para uma 

região ou município. Segundo Silva (2014), o inventário espanhol não possui valor jurídico, 

mas apenas se configura em um conjunto de informações do patrimônio histórico/artístico do 

país. 

Apesar de configurar-se em um conjunto de informações, até 1990 os inventários 

espanhóis ainda eram pouco eficientes, esse fato é atrelado principalmente as seguintes 

questões: 

 

projetos de inventário vinculados a órgãos distintos da administração (cultural ou 

urbanístico); inventários criados com instrumento e metodologia própria; má gestão 

da documentação e da informação; problemas econômicos;critérios de valoração 

conservadores; inventário como mero registro de informação; inventário como 

procedimento administrativo declaratório (instrumento de proteção); cadastro de bens 

descontextualizado de seu território; ausência do patrimônio imaterial (SANCHEZ, 

2007 apud SILVA, 2014, p. 31-32). 

 

  Após a análise sobre os inventários feitos até 1990, o Instituto Andalucia de 

Patrimônio Cultural propôs um inventário mais integrado, com a inclusão de bens de todas as 

naturezas e interligando a arquitetura e o urbanismo. Para que isso fosse possível foi 

imprescindível a criação de um sistema de informação que permitisse trabalhar bens de 

diferentes naturezas. Segundo Silva (2014), esse trabalho se solidificou com o ‘Sistema de 

información del patrimônio histórico de Andalucía’ (SIPHA), que foi elaborado pelo Centro de 

Documentação do Instituto que também coordenava em parceria com a ‘Direção General de 

Bienes Culturales’ o projeto “Mosaico”, que objetivava desenvolver o ‘Sistema de Gestión de 

los Bienes Culturales’.  

Essa proposta do Instituto Andalucia resultou no inventário utilizado hoje na 

Espanha, e especificamente em Valência. É importante entender que a Espanha se configura 

em 17 Comunidades autônomas, de acordo com o estabelecido no Artigo 137 da Constituição 

de 1978, em vigor. A Comunidade Valenciana contém três províncias: Valência (capital 

administrativa), Alicante e Castellón. A tarefa de dividir o patrimônio cultural em BIC e BRL 

é atribuída a ‘Conselleria d’Educació, Cultura i Esport’ da Comunidade Valenciana. Através 
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do site da Conselleria (Secretaria) é possível acessar a listagem dos bens de acordo com sua 

relevância, com alcance a dados simplificados sobre cada um. Os bens definidos como BIC se 

encontram na 1ª Seção do Inventário Geral do Patrimônio Cultural Valenciano e os definidos 

como BRL na 2ª Seção.  

 

Figura 18: Site da Conselleria d’Educació, Cultura i Esport de Valência – Inventário  

 
Fonte: http://www.ceice.gva.es/va/web/patrimonio-cultural-y-museos/inventario-general 

 

Acessando uma das seções, é possível filtrar por Província para obter uma listagem 

mais específica.  

Figura 19: Pesquisa 1ª Seção Inventário Geral - Filtros 

 
Fonte: http://www.ceice.gva.es/va/web/patrimonio-cultural-y-museos/bics 

http://www.ceice.gva.es/va/web/patrimonio-cultural-y-museos/inventario-general
http://www.ceice.gva.es/va/web/patrimonio-cultural-y-museos/bics
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Após a filtragem por província, aparecerá uma listagem de bens. Selecionando um 

dos bens obtem-se informações básicas sobre ele: 

 

Figura 20: Informações básicas – Exemplo Universidade de Valencia 

 
Fonte: http://www.ceice.gva.es/va/web/patrimonio-cultural-y-museos/bics 

 

As características básicas trazidas no site da ‘Conselleria’ já são bastante 

informativas e úteis, como o estilo, uso atual, tipologia e época, além de dados jurídicos da 

edificação, como a classificação quanto a natureza, a categoria, dados do entorno de proteção e 

intervenções já realizadas. O Inventário geral coloca também uma descrição do bem, além de 

fotos e sua localização em mapa.  

Para ter acesso a dados mais precisos sobre os imóveis é necessário acessar o site 

da prefeitura da Província (Ayuntamiento de Valencia). É nessa página que se encontram as 

fichas preenchidas do inventário, juntamente com as normas de aplicação atribuídas a elas. 

Então, basicamente a Generalitat Valenciana (Conselleria) trata de delimitar em que nível de 

proteção se enquandram os bens, e a prefeitura da província trata de incluir esses bens no 

inventário padrão utilizado na Espanha. 

No site ‘Ayuntamiento de Valencia’, na aba ‘urbanismo’ é possível acessar o 

manual do inventário  valenciano, que tem como objetivo incluir os bens culturais na categoria 

correta definida por lei e assegurar a proteção adequada a eles. O manual reúne o conjunto de 

fichas, normativas e documentos que devem ser usadas para coletar informações sobre o 

patrimônio.    

 

 

http://www.ceice.gva.es/va/web/patrimonio-cultural-y-museos/bics
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Figura 21: Site Ayuntamiento de Valencia – Acesso ao Inventário 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

 

As diretrizes estabelecidas pelo documento determinam subcategorias para as duas 

categorias de bens previamente estabelecidas. Os Bens de Interesse Cultural se subdividem em 

(M) Monumentos, (CH) Conjunto Histórico, (JH) Jardim Histórico e (ZA) Zona Arqueológica. 

Os Bens de Relevância Local são subdivididos em (MIL) Monumentos de Interesse Local, 

(NHT) Núcleo Histórico Tradicional, (ARH) Assentamento Rural Histórico, (JHIL) Jardim 

Histórico de Interesse Local, (EEIL) Espaço Etnológico de Interesse Local, (SHIL) Sítio 

Histórico de Interesse Local e (EPA) Espaço de Proteção Arqueológica. 

Além do BIC e BRL, o manual do inventário cita os bens que não se encaixam em 

nenhum dos dois grupos, esses bens não foram catalogados pela Conselleria, apesar disso são 

inseridos no inventário da província, porém em outras três categorias distintas de proteção: 

Abrangente, Parcial e Ambiental.  

O nível de proteção Abrangente inclui os bens com características singulares e/ou 

monumentais que devem ser preservados integralmente por razões históricas ou artísticas, seja 

ele um bem arquitetônico, paisagístico ou ambiental. O nível de proteção Parcial exige que o 

bem seja mantido pelo menos parcialmente na sua forma original, preservando elementos que 

definem sua estrutura, sua forma, e aqueles que possuem um valor intrínseco, como por 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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exemplo, no caso de um imóvel deve ser preservada sua fachada pois se trata de um elemento 

visível ao público e que compõe o entorno. O nível de proteção ambiental inclui aqueles bens 

que mesmo não contendo valor especial na sua singularidade material, contribuem para a 

definição da paisagem urbana e das características tradicionais de um local. Também são 

incluídos nessa categoria os bens que estão incluídos em espaços urbanos protegidos, como 

ruas e praças. 

Após a apresentação dos tipos de proteção, o manual do inventário valenciano traz 

informações sobre as fichas de preenchimento. De acordo com o Manual do Inventário 

Valenciano (2010), as fichas de catalogação foram desenvolvidas a partir do que é estabelecido 

no Artigo 50 da Lei de Patrimônio Cultural de Valência, que exige que os inventários 

especifiquem a situação e a descrição detalhada dos bens, além da determinação dos valores 

reconhecidos que justificam sua classificação, a subcategoria em que ele está inserido, as 

características do entorno, o grau de proteção atribuído a ele e o regime de intervenção 

autorizado.  

O conteúdo das fichas varia de acordo com a subcategoria em que o bem se encaixa, 

o que originou em dois modelos de fichas. O primeiro modelo deve ser utilizado para 

preenchimento das informações sobre os bens definidos como Monumento (BIC), Jardim 

Histórico (BIC), Monumento de Interesse Local (BRL) e Jardim Histórico de Interesse Local 

(BRL). O segundo modelo deve ser usado com preenchimento de dados sobre Conjunto 

Histórico (BIC), Zona Arqueológica (BIC), Núcleo Histórico Tradicional (BRL), 

Assentamento Rural Histórico (BRL), Espaço Etnológico de Interesse Local (BRL), Sítio 

Histórico de Interesse Local (BRL) e Espaço de Proteção Arqueológica (BRL). 

O Modelo 1 de ficha se inicia com um cabeçalho com informações básicas sobre o 

bem, a esquerda é colocada a localização (Rua e nº), o bairro, distrito, e o código do bem (nível 

de proteção – BIC ou BRL – nº do bairro, número do distrito e uma chave numérica), e a direita 

o nível de proteção em que se encaixa o bem (BIC, BRL, Abrangente, Parcial ou Ambiental). 

Posterior a isso são inseridos uma série de dados analíticos (Figuras 22, 23 e 24), que dizem 

respeito aos parâmetros e características físicas do bem.  

Esses dados analíticos são divididos em: Parcela, Edificação, Circunstâncias 

Urbanísticas e Patrimoniais Vigentes, Descrição e Referências Históricas, e Referências 

Técnicas. A ‘Parcela’ caracteriza como a edificação está inserida no meio urbano, se ela é de 

esquina, se está entre dois lotes ou isolada, define também a forma da edificação e quantos m² 

ela tem, vem acompanhada a uma fotografia aérea ao lado direito. No ítem ‘Edificação’ é 

informado o número de edificações, número de pavimentos, a ocupação do lote e o estado de 
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conservação, e vem acompanhado no lado direito de uma planta de situação da edificação. 

Em ‘Circunstâncias Urbanísticas e Patrimoniais Vigentes’ é colocado o documento 

de planejamento que estabelece o regime urbanístico correspondente a parcela onde o bem está 

inserido, a folha do planejamento geral, a classificação do solo (urbano ou rural) e da edificação 

(institucional, religioso, cultural, entre outros), o uso atual e o grau de proteção vigente anterior 

a inserção no catálogo. No ítem ‘Descrição e Referências Históricas’ são descritas em texto as 

características históricas da edificação, sua origem e evolução ao longo do tempo em relação 

ao entorno. Em ‘Referências Técnicas’ são expostos o autor do projeto, o sistema construtivo 

utilizado e a data de construção da edificação. 

Após os dados analíticos, são expostos uma série de dados valorativos (Figura 24). 

Esses dados buscam demonstrar os valores presentes nos bens para que assim possam ser 

definidas as possibilidades de modificações nas edificações. O primeiro ítem desses dados trata 

dos ‘Valores Patrimoniais’, onde são colocados parâmetros de avaliação sobre cada valor 

contido na edificação, dividido em quatro grupos. O primeiro grupo ‘Valor Urbanístico’ remete 

a relação do edifício com seu entorno e a relevância da sua implantação, o segundo, ‘Valor 

Arquitetônico’ se refere a atribuição que a edificação possui em relação a sua características 

arquitetônicas, se ela se trata de uma referência ao seu estilo, se possui referência cultural em 

sua forma, e se faz referência as tipologias do local. No terceiro grupo, ‘Valor Sóciocultural’ é 

exposto se o bem possui relação com algum fato histórico, político ou social de grande 

importância, e no quarto grupo ‘Valor Detalhado’ (Pormenorizada) busca mostrar quais 

elementos do edifício podem sofrer alterações ou reformas sem a perda de seus valores, as 

partes da edificação são analisadas de forma independente. 
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Figura 22: Modelo 1 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 01 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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Figura 23: Modelo 1 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 02 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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Figura 24: Modelo 1 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 03 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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O próximo ítem do Modelo 1 de ficha do inventário em questão é o ‘Entorno de 

Proteção’, que como o próprio nome sugere, busca identificar o entorno de proteção do bem. 

Quando se trata dos BIC, o entorno de proteção deve ser previamente definido através do 

Decreto de declaração de proteção do bem, em casos que esse entorno não é definido pelo 

Decreto, o inventário propõe uma delimitação, porém ela não possui valor legal. Se tratando 

dos BRL só há necessidade de delimitação de entorno quando o bem possui uma relação com 

ele, por exemplo, quando o bem está localizado em um bairro incluso na caregoria de Sítio 

Histórico de Interesse Local. 

A definição do entorno de proteção na ficha é colocada através de mapa, 

acompanhado a uma descrição da delimitação do entorno. Posterior a isso é colocado o ítem 

relacionado ao ‘Regime de Intervenção’, onde é definido qual nível de interferência pode ser 

realizada na edificação, isso está diretamente ligado ao nível de proteção do imóvel e ao ítem 

‘Valores Patrimoniais’, o ítem em questão traz uma planta baixa esquemática da edificação ao 

lado dos campos de preenchimento. A ‘Conservação’ é aquela que permite intervir na 

edificação apenas com o intuito de manter o que já existe, realizada por precaução e 

periodicamente. A ‘Restauração’ busca retomar as características originais do edifício, podendo 

haver reposição de elementos primitivos e retirada de elementos impróprios quando 

identificados. A ‘Reforma e  redistribuição interior’ remete a adequação do espaço para 

determinado uso, e depende diretamente dos valores atribuídos aquele espaço.   

Em ‘Normativa de Aplicação’ deve ser indicada o artigo ou capítulo do manual do 

catálogo que estabelece o regime de proteção do bem inventariado. O penúltimo ítem objetiva 

dispor as referências bibliográficas utilizadas para o preenchimento da ficha, e o último 

‘Observações’, busca a colocação de informações que não foram contempladas durante o 

preenchimento. 
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Figura 25: Modelo 1 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 04 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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O Modelo 2 de ficha, que deve ser aplicado para as categorias CH, JH, ZA, NHT, 

ARH, EEIL, SHIL e EPA, se inicia da mesma forma que o Modelo 1, com um cabeçalho com 

informações básicas. Posterior a isso são expostos os dados analíticos (Figuras 26, 27, 28 e 29), 

assim como no primeiro modelo, porém nesse caso no lugar do ítem ‘Parcela’ é colocado o ítem 

‘Identificação’, que busca  identificar as coordenadas, o m² do sítio estudado e as numerações 

referentes ao plano cadastral que delimita o espaço. Em ‘Implantação’, deve ser caracterizada 

a ocupação em estudo (se ela é densa, compacta, linear, entre outros), indicar o número de 

edificações afetadas pela proteção, e de modo geral as suas formas (regular ou irregular), 

característica que também deve ser atribuída ao traçado urbanístico. Nesse ítem é importante 

citar o uso predominante das edificações e referenciar o local através da cartografia.  

Assim como no primeiro modelo de ficha, o segundo traz informações sobre as 

Circunstâncias Urbanísticas e Patrimoniais Vigentes, também indicando a classificação do solo 

e do bem, o documento de planejamento sobre o regime urbanístico correspondente, a folha do 

planejamento geral, o uso atual e o grau de proteção anterior. O próximo ítem trata das 

‘Referências Históricas’, onde são descritos os fatores históricos relacionados ao bem, sua 

origem e evolução. Em ‘Referências Técnicas’ são expostas em texto as características 

urbanísticas, como a malha urbana, organização dos equipamentos urbanos e espaços livres. 

Os dados valorativos (Figuras 29, 30 e 31) tem como primeiro ítem os ‘Valores 

Patrimoniais’, que se assemelha ao modelo 1 de ficha, porém os grupos possuem outros tipos 

de informações, adequados ao tipo do bem. No grupo ‘Valor Arquitetônico’ busca identificar 

se as edificações presentes no local possuem uma tipologia ligada ao espaço e se a morfologia 

do local depende de elementos das edificações, como as fachadas. Em ‘Valor Urbanístico’ se 

refere a relação atual que o próprio espaço possui com possíveis alterações, de forma mais clara, 

se modificações no espaço podem alterar o valor reconhecido ali, ao lado deve ser colocado em 

qual categoria esse bem imóvel é atribuido quanto a sua alteração. 

Em ‘Valor Paisagístico e Ambiental’ podem ser destacadas as percepções quanto a 

esse bem, se ele é muito ou pouco contemplado, a qualidade do espaço urbano, se possui 

variações de ocupações, os elementos que tornam o espaço e edificações que o compõem 

valiosos e se existe herança paisagística no local (patrimônio botânico). Sobre o ‘Valor 

Sociocultural’ é exposto se o bem possui relação com feitos históricos, socioeconômicos, 

culturais e arqueológicos. 
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Figura 26: Modelo 2 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 01 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 
 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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Figura 27: Modelo 2 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 02 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 
 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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Figura 28: Modelo 2 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 03 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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Figura 29: Modelo 2 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 04 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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No ítem ‘Âmbito de Proteção’ é descrita a poligonal protegida, acompanhada de 

representação gráfica. As ‘Condicionantes de Transformação’ substituem o ítem ‘Regime de 

Intervenção’ do modelo 1 de ficha. O inventário sugere que quando se trata de BIC devem ser 

observadas as recomendações do Decreto de declaração do bem como protegido para 

intervenções, caso as informações contidas no documento não sejam suficientes deve ser 

elaborado um Plano Especial de preservação do bem em questão, e no caso de BRL o manual 

do ineventário garante que o plano geral de patrimônio já é suficiente para a preservação do 

bem, mas sugeretambém  a elaboração de um Plano Especial de Preservação. No ítem em 

questão é colocado o documento a ser consultado para melhor direcionamento quanto a 

intervenção. 

Em ‘Normativa de Aplicação’ são expostas as diretrizes e documentos legais 

aplicaveis ao bem estudado. Assim como no modelo 1, as ‘Referências bibliográficas’ lista os 

materiais utilizados como consulta para o preenchimento da ficha e as ‘Observações’ são 

dispostas para relatar questões não contempladas no restante da ficha. 
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Figura 30: Modelo 2 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 05 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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Figura 31: Modelo 2 de Ficha do Inventário Valenciano – Página 06 

 
Fonte: 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577A

B00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC

12577A7002A418E&lang=1 

https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
https://www.valencia.es/ayuntamiento/urbanismo.nsf/vDocumentosTituloAux/83CE1502BF8B05F5C12577AB00435972?OpenDocument&bdOrigen=ayuntamiento%2Furbanismo.nsf&idapoyo=929D91DEF4FCBCEFC12577A7002A418E&lang=1
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Além das fichas do inventário valenciano, outra ferramenta que se destaca no site 

do ‘Ayuntamiento de Valencia’ são as cartografias apresentadas com informações sobre a 

evolução urbana da província. Essa ferramenta não faz parte do inventário, porém o 

conhecimento sobre ela é válido e pode servir de auxílio para a adequação dos inventários 

brasileiros. No mesmo ítem onde são encontradas as normas e fichas, em ‘Urbanismo’ no site 

da prefeitura, acessando o tópico ‘Información Urbanística’ é aberta a página com os mapas da 

cidade: 

 

Figura 32: Informações Urbanísticas - Valência 

 
Fonte: 

https://aytovalencia.maps.arcgis.com/apps/webappviewer/index.html?id=d2c2a1b4877b42ba80dace1102003b

64 

 

Os ítens indicados com números na figura representam: 

1. Legenda 

2. Lista de Camadas  

3. Tabela de Atributos 

4. Galeria de Mapas Base 

5. Medição 

6. Consulta 

7. Compartilhamento 

8. Imprimir 

9. Extrair Informações 

10. Comparador de fotos 

Através dessa ferramenta é possível fazer comparação da fotografia aérea atual da 

https://aytovalencia.maps.arcgis.com/apps/webappviewer/index.html?id=d2c2a1b4877b42ba80dace1102003b64
https://aytovalencia.maps.arcgis.com/apps/webappviewer/index.html?id=d2c2a1b4877b42ba80dace1102003b64
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cidade com as fotografias antigas, utilizando a ferramenta Comparador de fotos e Lista de 

Camadas. Em ‘extrair informações’, podem ser baixados em DWG ou DXF o mapa da cidade, 

e além disso na utilização da ferramenta existem diversos mapas base diferentes como opções 

para o usuário. A ferramenta Medição permite medir distâncias, o m² e encontrar as coordenadas 

de qualquer local. Se trata de um instrumento com grande armazenamento de dados, que pode 

auxiliar na elaboração de planos urbanísticos, projetos e inclusive para o preenchimento das 

fichas do inventário.  

A divisão administrativa espanhola facilita a aplicação do inventário nas 

Comunidades autônomas, visto que cada uma possui independência para suas tomadas de 

decisões e organização na sua localidade. O inventário valenciano mostra ser bastante completo, 

abrangente e eficiente, com acesso democrático que possibilita a informatização não apenas 

para profissionais, mas também para os leigos interessados em conhecer os valores e a história 

presentes nos bens patrimôniais da província, o que facilita a educação patrimonial e 

conservação dos bens.  

O fato de trabalhar de forma conjunta à tecnologia da informação também é outro 

ponto positivo do inventário, o que está ligado diretamente à publicização desses bens. Os dados 

contigos no inventário são também bastante informativos, facilitando o trabalho de profissionais 

e auxiliando os interessados nos imóveis, principalmente os dados que tratam do grau de 

intervenção permitido, a técnica construtiva utilizada, os valores contidos ali e a história da 

edificação. Esses dados auxiliam tanto para a elaboração de projetos, como nas tomadas de 

decisões administrativas relacionadas ao patrimônio como um todo.  

O inventário valenciano apresenta uma falha comum dos inventários já existentes: 

não são expostas fotos internas das edificações, o que em conjunto às informações mencionadas 

nos campos preenchidos das fichas, facilitaria e agregaria de forma significativa para as 

tomadas de decisões  relacionadas ao patrimônio de Valência. Apesar disso, o inventário se 

mostra eficiente, com grande quantidade de informações inseridas no site da prefeitura que 

podem ser acessadas facilmente, tornando-o um exemplo a ser seguido.  

 

4 AÇÕES ATUAIS DE PRESERVAÇÃO VOLTADAS AO PATRIMÔNIO 

LUDOVICENSE 

 

4.1 Ferramentas e ações utilizadas atualmente para a Preservação do Patrimônio 

Tombado pelo IPHAN em São Luís   
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As ferramentas e ações tratadas neste capítulo são exatamente as práticas 

patrimoniais implementadas e utilizadas pelo poder público Federal, Municipal e Estadual com 

a finalidade de preservar o patrimônio histórico da cidade de São Luís, que vão desde a criação 

de políticas públicas, obras de conservação e/ou restauro, criação de eventos que buscam a 

valorização do sítio tombado, os próprios inventários, dentre outras formas de atuação do poder 

público voltadas para a preservação. 

Para que seja elaborado um modelo de inventário para os imóveis tombados pelo 

IPHAN em São Luís, é imprescindível que seja entendido como tem ocorrido a preservação 

desses bens atualmente, para que a partir disso possa ser identificado de que forma o novo 

modelo poderá contribuir à essas maneiras de preservar. Pode-se afirmar que no momento 

presente a principal ação de preservação dos imóveis inseridos no conjunto arquitetônico e 

paisagístico de São Luís é o próprio tombamento, ferramenta essa que torna os bens protegidos 

por lei, resultando na obrigatoriedade de preservação. O tombamento do conjunto em 1974 

somado à posterior publicação da Constituição Federal em 1988 ampliaram as possibilidades 

de preservação e a noção de patrimônio.  

 

Ao definir a gestão das cidades como competência municipal e a salvaguarda do 

patrimônio cultural como competência concorrente dos estados, municípios e 

federação, a constituição fortaleceu o Decreto-Lei 25/37, ao considerar o tombamento 

necessário ao exercício dessa competência (REZENDE et al, 2007, p.146). 

 

O Decreto-Lei nº 25 de 30 de novembro de 1937 ‘Organiza a proteção do 

patrimônio histórico e artístico nacional’ e torna obrigatória a análise prévia por parte do 

IPHAN de qualquer intervenção a ser realizada nos imóveis inseridos no perímetro de 

tombamento federal e em seu entorno, objetivando melhor e maior preservação, como exposto 

no Artigo 17 do Decreto: 

 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas 

ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de 

multa de cincoenta por cento do dano causado (Decreto-Lei nº 25, 1937,  p. 04). 

 

O tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Cidade de São Luís, 

assim como em outras cidades do Brasil, ocorreu em meio à chegada do modernismo, e foi feito 

como forma de preservar a arquitetura tradicional para que ela não fosse completamente 

substituída por edificações e traçado modernos, por conta dessa situação não foi elaborado um 

inventário completo na época para a definição e reconhecimento dos valores individuais das 
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edificações, para que fosse identificado o que realmente deveria ser preservado, esse problema 

da ausência de estudos e registros minuciosos sobre as edificações se faz presente ainda hoje. 

Maria Beatriz Rezende afirma sobre a ação do IPHAN e a ausência de um inventário após o 

período de tombamento de diversos conjuntos urbanos no Brasil: 

 

A convicção de que as cidades estavam prontas, de que não iriam mais crescer, 

justificada pelo fato de a maioria dos conjuntos tombados estar passando por longo 

período de reduzido desenvolvimento econômico e o precário estado de conservação 

em que se encontravam levaram à priorização, por parte do IPHAN, de obras de 

conservação e restauração, geralmente emergenciais. Não havia, na ocasião, 

condições para se priorizar um trabalho sistemático e completo de documentação dos 

sítios, considerado hoje imprescindível para o planejamento do desenvolvimento 

urbano e para a definição de critérios de preservação ou, ainda, para o registro de 

características que poderão desaparecer na adaptação desses sítios ao seu 

desenvolvimento (REZENDE et al, 2007, p. 147). 

 

Uma importante  ação de preservação já realizada no Centro Histórico de São Luís 

que surtiu diversos efeitos positivos, não apenas visuais, mas também de melhorias na qualidade 

da infraestrutura urbana da área foi o Projeto Praia Grande, iniciado em 1979, onde a sua 

terceira etapa foi a que ficou mais conhecida, denominada Projeto Reviver, iniciado em 1986. 

Segundo Andrès (2014) um fato importante para os resultados positivos obtidos com o 

Programa, foi a sua continuidade pelos sucessivos governos durante quase três décadas apesar 

das mudanças na administração pública. O Projeto revitalizou a área do bairro da Praia Grande, 

fazendo com que o local ficasse conhecido pelo nome do projeto, Reviver, que interferiu não 

apenas nas edificações, mas também na infraestrutura do local, proibindo, por exemplo, a 

circulação de veículos em alguns trechos. 

A Política principal do projeto Reviver era adequar as condições de infraestrutura, 

redes de utilidade e serviços no local. Como afirma Luíz Phelipe: 

 

Através desta etapa se pôde verificar o atendimento direto à política número 7 – 

adequar as redes de utilidades, serviços e logradouros públicos: água, esgoto, 

drenagem, energia elétrica, telefone, limpeza urbana, transporte, saúde, segurança, 

praças e rede viária, de forma a beneficiar a população residente e usuários, 

propiciando ademais uma ocupação coerente e diversificada do centro histórico. 

(ANDRÈS, 2006, p. 132) 

 

As obras de infraestrutura do Projeto Reviver proporcionaram a descoberta das 

galerias subterrâneas destinadas ao escoamento de águas pluviais construídas há mais de 200 

anos, onde mais de 1500m delas foram recuperadas. Foram realizados serviços de renovação 

das redes de água, esgoto e drenagem. Os postes de concreto foram substituídos por postes de 

ferro fundido, arandelas e lampiões e as fiações aéreas que alteravam a paisagem urbana do 
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local deram lugar à construção de novas redes subterrâneas de energia elétrica e telefonia. Foi 

feita também a restauração das ruas de paralelepípedo e calçadas de cantaria de pedra lioz, 

retomando-as às suas dimensões originais, além da restauração de escadarias e becos e 

construção de praças e jardins.  

Um fator importante dessa etapa do programa foi a proibição da circulação dos 

automóveis em alguns trechos, priorizando ruas pedonais, proporcionando mais segurança ao 

pedestre e melhor preservação das ruas e calçadas do Centro Histórico. Houveram também  

projetos específicos de restauração, onde foram recuperados mais de 40.000m² de área 

construída, incluindo edificações como: o Convento da Mercês, a Fábrica Cânhamo, o Centro  

de Criatividade Odylo Costa Filho, o Museu de Artes Visuais e o Restaurante Escola do 

SENAC, além de diversos outros sobrados pertencentes ao Estado. 

Não há como dissertar sobre o patrimônio tombado sem reconhecer as ações 

realizadas pelo IPHAN ao longo dos anos para a preservação, ações essas que vão além de 

realização de obras divulgadas à população. O trabalho diário do IPHAN engloba análises de 

projetos, fiscalização e acompanhamento de obras, elaboração de pareceres técnicos em 

resposta às propostas de intervenções, embargo de obras irregulares, entre outras atividades 

desenvolvidas para que as intervenções realizadas no perímetro de tombamento federal sejam 

feitas da forma mais respeitosa possível com os bens, objetivando maior conservação e 

preservação da história e memória. 

Além das atividades diárias dos técnicos do IPHAN, em 2013 foi iniciado o PAC 

Cidades Históricas destinado exclusivamente aos sítios urbanos protegidos pelo órgão, o projeto 

se trata de uma ramificação do Programa de Aceleração ao Crescimento criado em 2007 pelo 

governo federal com o intuito de promover a retomada do planejamento e execução de obras 

de infraestrutura social, urbana, logística e energética no país.  

Para São Luís inicialmente foi destinada uma verba de R$ 133,16 milhões para 

revitalização de edificações e espaços públicos, até o presente momento o programa visa a 

realização de 45 obras no Centro Histórico da cidade, sendo algumas de restauro e outras de 

requalificação, onze dessas obras já foram concluídas, são elas: Rua Grande, Praça Deodoro, 

Teatro Artur Azevedo, Teatro João do Vale, Praça da Alegria, Museu de Artes Visuais na Rua 

Portugal, Faculdade de História na Rua da Estrela, sede da FAPEMA também na Rua da Estrela, 

Palácio Cristo Rei (sede da Reitoria da UFMA), Fórum Universitário da UFMA – curso de 

direito e a fachada de azulejos do sobrado nº 37 da Praça João Lisboa.  

Algumas obras estão em andamento e outras ainda iniciarão, a exemplo de obras 

em andamento temos o Largo do Carmo, Praça João Lisboa, a Praça das Mercês, a Rede 
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Ferroviária Federal -  RFFSA e a Junta Comercial do Maranhão – JUCEMA que ocupará os 

imóveis nº 199 a 205 da Praça Pedro II (imóveis tombados isoladamente). Algumas dessas 

obras são fruto de parceria do IPHAN com a Prefeitura de São Luís.  

Fato é que para a realização dessas atividades é necessário um conhecimento 

aprofundado sobre os imóveis tombados, o que é dificultado pela ausência de informações, até 

mesmo para os técnicos da instituição. Os técnicos do IPHAN utilizam como base legal para as 

análises das intervenções no Centro Histórico o Decreto-Lei nº 25 de 30 de novembro de 1937, 

seus conhecimentos teóricos e adquiridos durante os anos, além do bom censo, muitas vezes 

questionado por quem deseja realizar as intervenções. Sendo assim, se o tombamento se trata 

de uma ação com força de lei que torna obrigatória a proteção de um determinado bem, o 

IPHAN é o agente administrativo responsável por fazer com que essa lei seja cumprida e 

também por tomar as devidas providências quando não há o cumprimento.  

A ausência de um inventário completo, eficiente e acessível para os imóveis do 

Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de São Luís, dificulta o trabalho dos arquitetos na 

elaboração de propostas de intervenção para o Centro Histórico e resulta em retrabalho tanto 

para eles como para o IPHAN. Esse retrabalho dificulta a execução de outras tarefas por parte 

do Instituto de preservação, que conta com pouca mão de obra, além do atraso na execução das 

próprias obras no centro, tornando tardia a recuperação dos imóveis que muitas vezes estão em 

estado emergencial.  

Uma das tarefas dificultadas pelo retrabalho na análise de projetos pelo IPHAN é 

justamente a inclusão dos imóveis em sistemas de catalogação e inventário criados pelo próprio 

instituto, como o SICG – Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão, que se trata de uma 

ferramenta online para inclusão dos imóveis tombados, porém por conta da falta de tempo e de 

outras demandas mais urgentes, a ferramenta acaba por não ser utilizada com a dedicação e 

regularidade necessárias para que a plataforma se torne eficaz.  

É necessário entender que com a situação atual dos órgãos de preservação que 

contam com equipes de trabalho reduzidas, a responsabilidade de preservação do patrimônio 

tombado não deve ser exclusiva desses órgãos. Além do trabalho do IPHAN e dos instrumentos 

legais para garantir a preservação do patrimônio e evitar sua perda, o Governo do Estado e a 

Prefeitura de São Luís também se fazem presentes nas ações de preservação. Entre os anos de 

2018 e 2019 foram criadas pelo Governo do Estado novas políticas públicas em prol da 

preservação do patrimônio histórico de São Luís, entre elas se destacam o “Cheque Minha 

Casa”, o “Habitar no Centro” e o “Adote um Casarão”, que fazem parte do “Programa Nosso 

Centro” onde pretende-se recuperar edificações subutilizadas e instalar a diversidade de usos 
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no Centro Histórico de São Luís, não apenas na área tombada pelo IPHAN, mas em todo o 

perímetro do Centro Antigo. 

O ‘Programa Adote um Casarão’ (2018) tem como diferencial em relação ao Projeto 

Reviver iniciado em 1986 - que direcionava seus investimentos e projetos para o âmbito da 

infraestrutura e serviços - o enfoque em parcerias com a iniciativa privada, buscando incentivar 

empresários a investir em empreendimentos no centro da cidade, para atrair para o local tanto 

os residentes da capital como as pessoas que vêm à cidade em busca de lazer e turismo. Tendo 

em vista que uma das deficiências do Projeto Reviver foi justamente a ausência de parceria 

entre o governo e a iniciativa privada, de início pode-se perceber a relevância do programa 

atual. 

O Adote um Casarão funciona na prática da seguinte forma: a restauração de um 

casarão pertencente ao governo do estado é feita por qualquer pessoa do direito privado, física 

ou jurídica com seus próprios recursos financeiros, e como benefícios o investidor pode usufruir 

da concessão do imóvel por tempo determinado - não ultrapassando trinta anos, a concessão de 

incentivos fiscais e remissão de débitos de origem administrativa ou judicial do particular para 

com o estado, com exceção de dívidas de ordem tributária.  

O Programa Habitar no Centro é uma extensão do programa já citado ‘Adote um 

Casarão’ e também possui um diferencial em relação ao ‘Projeto Reviver’, suprindo uma de 

suas falhas tendo como enfoque a recuperação de imóveis do centro histórico para o uso 

habitacional. O programa em questão é o mais recente, instituído através do Projeto de Lei Nº 

051/2019 no Diário da Assembléia Legislativa em fevereiro do mesmo ano. 

O projeto visa apoiar e manter a população já residente do centro e proporcionar 

condições para atrair novos moradores. Assim como o Adote um Casarão, o Habitar no Centro 

busca a parceria com o setor privado através de compensações tributárias, porém uma diferença 

entre os dois, além do setor de atuação (comercial e habitacional), é que o segundo não se 

restringe apenas à imóveis de posse do governo do estado. 

Também entre os anos de 2018 e 2019 realizadas diversas intervenções - pelo 

Governo do Estado e Prefeitura - artísticas e culturais buscando a valorização do Centro 

Histórico, dentre elas se destacam a instalação da ‘Feirinha São Luís’ aos domingos na Praça 

Benedito Leite, que é inclusive tombada isoladamente pelo IPHAN como Patrimônio 

Paisagístico e a pintura da ‘Coreira’ na escadaria do Beco do Silva. As ações citadas são 

consideradas meios utilizados pelos órgãos governamentais objetivando tornar o centro mais 

atrativo para a população, enfatizando o turismo na região e consequentemente provocando um 

aquecimento na economia.  
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É importante citar que para que o centro se torne mais atrativo, muitas vezes as 

intervenções realizadas pelos órgãos governamentais possuem um intuito mais especifico de 

‘valor de novidade’ e não de conservação de fato. Segundo Riegl8 (1984) apud CUNHA (2006) 

o valor de novidade responde à uma atitude milenar que confere ao novo uma superioridade 

inquestionável sobre o velho, o autor afirma ainda que essa atitude está enraizada na sociedade 

de forma sólida. Com a inserção desses novos programas para o centro, se faz necessária a 

elaboração de propostas de intervenções para as edificações que passarão por recuperação para 

serem utilizadas.  

Para quem não possui conhecimento na área de arquitetura e conservação, 

provavelmente algumas situações passam despercebidas, porém quem trabalha ou estuda na 

área pôde observar no ano de 2019 diversas instalações e intervenções inadequadas no 

perímetro do patrimônio tombado, que resultaram em uma pequena degradação das edificações, 

mas que a longo prazo pode acarretar em uma perda inestimável. O Governo do Estado solicitou 

ao IPHAN a análise de várias propostas para realização de diversas intervenções consideradas 

simples, como recuperação de fachadas, porém a secretaria responsável – mesmo após as 

recomendações do IPHAN - executou as obras de maneira irregular utilizando, por exemplo, 

tinta acrílica na pintura das fachadas e não tomando os devidos cuidados para a execução dos 

serviços. 

É importante o entendimento de que a preservação é um ato de cultura e de que 

nada adianta a criação de políticas públicas, o tombamento, as ações do IPHAN, do governo 

estadual e municipal, se a conservação não é feita de fato, de maneira correta, responsável e 

respeitosa com os bens. É necessária uma boa gestão para que haja de fato conservação e 

preservação do patrimônio histórico. Assim como outras ações, o inventário de imóveis 

tombados não é por si só suficiente para que haja preservação, se trata de uma ação que deve 

ser seguida de outras para sua eficiência, porém se trata de um instrumento de extrema 

importância para o conhecimento e preservação dos bens e para que as intervenções sejam feitas 

de maneira correta. 

 

(...) na década de 90 consolidou-se no IPHAN a idéia de que para lidar com o 

patrimônio tombado, era necessário, cada vez mais, qualificar o registro das 

informações a seu respeito, não só para garantir a sua permanência do ponto de vista 

da documentação e torná-lo mais acessível ao público em geral, mas como meio para 

a produção do conhecimento necessário à eficácia e coerência das políticas e 

ações para sua preservação (REZENDE et al, 2007, p.147. Negrito nosso). 

 

 
8 RIEGL, A. Le culte moderne des monuments. Son essence et sa génèse. Paris: Éditions du Seuil, 1984. 
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Atualmente os inventários existentes acabam por não serem utilizados com 

frequência como ação de preservação por conta da ausência de informações completas e 

dificuldade de acesso. Então, como interferir nos bens arquitetônicos e como projetar para essas 

edificações respeitosamente se não há conhecimento aprofundado e individualizado sobre cada 

uma? A criação de um novo modelo de inventário para posterior inserção dos bens tombados é 

essencial e se trata do ‘ponta pé inicial’ para que as outras ações de preservação sejam eficientes. 

É necessário também que seja desmistificada a questão da responsabilidade da ação de 

preservação, que não deve ser atribuída apenas aos órgãos ou governantes, mas também à 

comunidade acadêmica e à população que o detém, e para que haja essa educação patrimonial, 

é necessário primeiro que se conheça e entenda o patrimônio. 

 

4.2 Análise dos inventários existentes elaborados pelo IPHAN para o Patrimônio 

Arquitetônico Tombado da cidade de São Luís-MA 

 

Para melhor entendimento e estudo dos inventários já existentes para os imóveis 

tombados pelo IPHAN em São Luís será explicado o que propõe cada inventário em análise, 

quando foi elaborado e a sua metodologia de acordo com o exposto nos manuais ou orientações 

documentadas pelo autor para a aplicação. Serão também analisadas a partir do estudo dos 

manuais/orientações de aplicação, as informações presentes nos inventários quanto à sua 

qualidade, quantidade e utilidade, a publicização desses dados e a eficiência do inventário e sua 

contribuição para a preservação do patrimônio arquitetônico e paisagístico de São Luís, e para 

os profissionais e estudantes interessados, com o objetivo de identificar as falhas e acertos nas 

suas metodologias. Toda a análise será também complementada com informações coletadas 

através de entrevistas ou aplicação de questionários. 

 

4.2.1 INBI-SU – Inventário Nacional de Bens Imóveis em Sítios Urbanos Tombados   

 

O Manual de Preenchimento do INBI-SU (Figura 33) apresenta o método do 

inventário aplicado aos sítios urbanos tombados. A concepção desse método é resultado do 

trabalho do DID – Departamento de Identificação e Documentação, em conjunto ao IPHAN, e 

seu desenvolvimento contou com a participação das superintendências regionais do Maranhão, 

Minhas Gerais, Bahia e Santa Catarina. As coordenações regionais auxiliaram no trabalho em 

diversas etapas, como a concepção, a definição do nível de informação, organização de 

procedimentos de campo e formulação do banco de dados. 
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 Figura 33: Capa do Manual de Preenchimento do INBI-SU; 

 
Fonte: IPHAN/MA – 3ª SR; 

 

Conforme Rezende, et al (2007) o INBI-SU - Inventário Nacional de Bens Imóveis 

em Sítios Urbanos são os inventários realizados entre os anos 2000 e 2003 pelo antigo 

Departamento de Identificação e Documentação do IPHAN com apoio do ‘Programa 

Monumenta’ e da UNESCO. O INBI-SU foi criado na década de 80 com o intuito de apoiar as 

ações de conservação, restauração, promoção e gestão do patrimônio tombado no Brasil. 

De acordo com Silva (2014) o INBI-SU despertou uma expectativa de ampliação 

de um novo olhar sobre os conjuntos urbanos, tornando-o interpretativo, com a finalidade de 

redescobrir os bens. O Inventário Nacional de Bens Imóveis em Sítios Urbanos toma como base 

que o conjunto urbano se trata de um local de acúmulo de vestígios culturais e por isso se 

transformam em documentos vivos da história dos povos. Silva afirma que o INBI-SU ocasiona 

em duas frentes de rompimento para as práticas habituais adotadas pelo IPHAN: 

 

[...] primeiro a compreensão do inventário para a além da descrição do bem, 

envolvendo um conhecimento mais amplo e participativo; e a proposta de elaborar 

uma metodologia que torna-se a produção do conhecimento uma prática institucional 

difundida entre os técnicos da casa, enfrentando o sofisma do conhecimento, de modo 

que a informação ou melhor, o modo de produção do conhecimento deixasse de ser 

um saber exclusivo de um grupo seleto de especialista como uma forma de capital 

social, para ser uma rotina comum ao trabalho da preservação e, portanto, acessível a 

todos (SILVA, 2014, p. 87). 
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Rezende, et al (2007) afirma que a metodologia do Inventário possui três formas de 

abordagem: (1) a pesquisa histórica, (2) o levantamento físico-arquitetônico e (3) as entrevistas 

com moradores e usuários, onde considera-se que essas abordagens são complementares entre 

si e necessárias para a compreensão do valor do sítio urbano como patrimônio cultural. Ainda 

conforme a autora, a pesquisa histórica consiste em coletar informações gerais sobre o sítio 

urbano estudado, pretendendo entender a relação deste sítio com o território onde ele está 

inserido e seu contexto histórico, ou seja, sua formação e desenvolvimento.  

Essa primeira abordagem é composta pelos formulários I (Figura 34), A (Figura 35) 

e B (Figura 36), que respectivamente se referem ao Cadastramento de Instituições de Pesquisa, 

Levantamento de Fontes Arquivísticas e Levantamento de Fontes Bibliográficas. O Formulário 

‘I’ tem utilidade apenas de informar dados da instituição onde está sendo realizada a pesquisa 

sobre o sítio; o formulário ‘A’ consiste em detalhar os tipos de documentos que foram utilizados 

na coleta de dados e informações, indicando, por exemplo, o número de folhas do documento 

ou o tipo (cd-rom, papel, dispositivo, etc); já o formulário ‘B’ consiste em especificar o material 

utilizado para a pesquisa, informando dados como o autor e título da referência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



72 
 

Figura 34 – Formulário I - Frente: Cadastramento de Instituições de Pesquisa 

 
Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 153 
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Figura 35 – Formulário A - Frente: Levantamento de Fontes Arquivísticas 

 
Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 158 

 

 



74 
 

Figura 36 – Formulário B - Frente: Levantamento de Fontes Bibliográficas 

 
Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 163 
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O Levantamento Físico-Arquitetônico faz parte do ‘Levantamento de Dados’ assim 

como as Entrevistas com os moradores, o primeiro objetiva como o próprio nome sugere, em 

conhecer a forma física do sítio estudado, contemplando características do lote, arquitetônicas, 

estilísticas, técnicas construtivas, e se subdivide em ‘Levantamento Completo’ e ‘Levantamento 

Resumido’. Segundo a autora Maria Beatriz Rezende, et al (2007) o Levantamento Completo 

deve reunir dados para elaboração das plantas de situação, cobertura, plantas baixas de todos os 

pavimentos e para o preenchimento dos formulários 1, 2, 3, 4 e/ou 5, além do levantamento 

fotográfico. Já o Levantamento Resumido deve reunir dados para a elaboração das plantas de 

situação, cobertura, e para o preenchimento dos formulários 1, 2 (apenas a frente), 4 e/ou 5, e 

também o levantamento fotográfico. Em relação à aplicação dos dois tipos de levantamentos, a 

autora afirma que: 

 

[...] é fundamental que seja feito o LEVANTAMENTO COMPLETO no total das 

edificações das áreas tombadas. Imóveis adaptados dentro dessas áreas, que muitas 

vezes implicam de sua descaracterização, são objeto de interesse para o entendimento 

do processo de apropriação dos sítios urbanos ao longo do tempo, sendo, também, 

merecedores do levantamento completo. Entretanto, em alguns imóveis considera-se 

a possibilidade de se fazer um LEVANTAMENTO RESUMIDO, que deverá ser 

preferencialmente aplicado no conjunto dos imóveis que compõem áreas de ocupação 

recente dentro do perímetro tombado, como por exemplo, o casario que surgiu ao 

longo de caminhos ou de ruas que eram rarefeitas na época do tombamento, ou áreas 

que sofreram grandes transformações, cujo interesse para a preservação só se justifica 

do ponto de vista urbanístico (volumetria e traçado). Nessas áreas apenas os imóveis 

antigos deverão ser objeto do levantamento completo. Prédios de apartamentos, de 

vários pavimentos, dispersos dentro do sítio tombado, em princípio deverão ser objeto 

do levantamento resumido. Outra hipótese de aplicação desse levantamento é a 

impossibilidade de entrar nos imóveis, em função do acesso negado pelo morador ou 

por estarem abandonados. Só excepcionalmente o levantamento resumido poderá ser 

aplicado em função apenas do nível de descaracterização dos imóveis, devendo 

sempre ser justificado para evitar o juízo de valor que descarta a priori o significado 

que essas unidades descaracterizadas podem representar para a compreensão e análise 

do conjunto (REZENDE et al, 2007, p. 176-177). 

 

Quanto ao Levantamento Fotográfico, o Manual de Preenchimento do INBI-SU 

sugere que “para cada edificação deverá ser tirada uma fotografia da fachada, abrangendo toda 

a frontaria e pequeno trecho dos lotes imediatamente vizinhos, para permitir a associação da 

edificação fotografada com as vizinhas” (REZENDE et al, 2007, p.190).  

Em relação aos formulários que compõem o Levantamento Físico-Arquitetônico 

temos os seguintes: 1 – Características do Lote; 2 – Características Arquitetônicas; e 3 – Estado 

de Conservação. O Formulário 1 – Características do Lote (Figura 37) tem como objetivo 

complementar o levantamento físico da edificação. Esse formulário possui campos de 

preenchimento destinados a caracterizar o lote da edificação, informando a forma como os 

espaços descobertos são utilizados pelos moradores, a existência de vegetações de pequeno, 
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médio ou grande porte, o acabamento do piso da área descoberta e o fechamento do lote. A 

Ficha em questão também busca dispor informações fornecidas pelos moradores, buscando 

entender usos e características anteriores da edificação. 
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Figura 37 – Formulário 1 - Características do Lote 

 
Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 193 

 

O Formulário 2 – Características Arquitetônicas (Figuras 38 e 39) busca registrar 

os elementos arquitetônicos e os materiais aplicados nas edificações. Esse formulário possui 

campos de preenchimento que apontam os materiais utilizados nos elementos da fachada e 

cobertura, além do uso da edificação, dados volumétricos com descrição de dimensões, gabarito 
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e registro de acréscimos. No verso do formulário são dispostos campos de preenchimento com 

informações sobre as características internas das edificações, dados esses que são de extrema 

importância para o conhecimento e preservação de cada imóvel, porém o manual sugere que 

esta parte do formulário seja preenchida apenas no Levantamento Completo, o levantamento 

resumido se restringe apenas às informações de materiais da fachada, cores predominantes e 

outras características que podem ser identificadas facilmente através de fotos.  
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Figura 38 – Formulário 2 - Frente: Características Arquitetônicas 

 
Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 198 
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Figura 39 – Formulário 2 - Verso: Características Arquitetônicas 

 
Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 199 
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O Formulário 3 – Estado de Conservação (Figuras 40 e 41) tem como objetivo 

relatar o grau de integridade física das edificações, para que possam ser identificados os 

problemas mais freqüentes de deterioração desses imóveis, esse formulário funciona como um 

roteiro de observação em campo. Os campos de preenchimento buscam relatar se há 

comprometimento da estrutura do telhado, das fundações, das alvenarias, infiltrações, 

biodegradação – ataques de insetos ou microorganismos - e o estado de elementos 

arquitetônicos como escadas, pisos, forros e esquadrias, além dos riscos potenciais, por fim no 

verso do formulário existem campos de preenchimentos subjetivos para relatar a avaliação de 

estado de conservação por unidade – quando se tratar de edificações de uso misto – com o 

objetivo de identificar a influência do poder aquisitivo do usuário na conservação da edificação. 

O Formulário 3 é obrigatório, assim como o verso do Formulário 2, apenas para os 

Levantamentos Completos.  
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Figura 40 – Formulário 3 - Frente: Estado de Conservação 

 

Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 209 
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Figura 41 – Formulário 3 - Verso: Estado de Conservação 

 
Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 210 

 

A segunda fase do Levantamento de Dados é composta pelas Entrevistas com os 

moradores e usuários das edificações, que são realizadas através da aplicação dos questionários 
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inseridos no Formulário 4 – Unidade Residencial e no Formulário 5 – Unidade não Residencial. 

O Formulário 4 (Figuras 42 e 43) visa entender o perfil dos moradores do sítio urbano tombado, 

a partir de três vertentes principais: a ocupação do solo, o regime de posse e os usos das 

edificações. Esse formulário busca definir quem são os moradores do sítio tombado – sua renda, 

origem -, como essas pessoas se apropriam do espaço, como se locomovem e as suas opiniões 

sobre o perímetro tombado visando entender o grau de satisfação.  

Assim como o Formulário 4, o Formulário 5 (Figuras 44 e 45) também busca o 

entendimento do perfil dos usuários, porém com foco na população que ocupa o bairro como 

local de trabalho. Esse formulário traz informações como o tipo de comércio, os dias de 

funcionamento, quantidade de pessoas que trabalham no local, uso de automóveis, e também 

as opiniões dos usuários.  
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Figura 42 – Formulário 4 - Frente: Questionário Unidade Residencial  

 

Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 218 
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Figura 43 – Formulário 4 -  Verso: Questionário Unidade Residencial 

 

Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 219 
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Figura 44 – Formulário 5 -  Frente: Questionário Unidade não Residencial; 

 

Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 229. 
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Figura 45 – Formulário 5 -  Verso: Questionário Unidade não Residencial; 

 

Fonte: Inventários de Bens Imóveis - Sítios Urbanos Tombados: Manual de Preenchimento. IPHAN, p. 230. 

 

Em entrevista com a técnica do IPHAN/MA Marise Alves (2020), a arquiteta 

explicou que em São Luís o INBI-SU foi aplicado em três etapas, a primeira que se tratou de 
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uma etapa experimental e aconteceu em 1999 executou o levantamento da área da fonte do 

ribeirão; a segunda etapa ocorreu entre os anos 2002 e 2003, onde foi feito o levantamento de 

todo o perímetro de tombamento federal; e a terceira etapa aconteceu entre 2005 e 2006 com a 

complementação do inventário a partir do levantamento da área de rerratificação do perímetro 

de tombamento federal.  

Ainda segundo Alves (2020), a segunda etapa foi realizada através de um convênio 

do IPHAN com a UNESCO e a Universidade Estadual de Arquitetura e Urbanismo do 

Maranhão. A arquiteta afirma que os professores da Universidade Márcia Marques e Alex 

Oliveira eram na época os coordenadores do projeto e ficaram responsáveis junto com os alunos 

pelos levantamentos e produção dos produtos. Já na terceira etapa, Marise (2020), explica que 

foi feita uma licitação, onde a empresa privada da professora Márcia Marques foi contratada 

para realizar os levantamentos.  

Em entrevista com a professora Márcia Marques, foi esclarecido que a primeira 

etapa do inventário em São Luís aconteceu com a coordenação do professor Alex Oliveira, 

porém posteriormente ele se afastou para a realização do seu doutorado, e sendo assim a 

professora Márcia assumiu a coordenação do projeto. Segundo Marques (2020), eles realizaram 

a coordenação de processamento dos projetos e dos levantamentos. Ainda segundo a arquiteta 

e professora, foram montadas equipes com três alunos cada uma, e eles contavam ainda com o 

auxílio de uma socióloga.  

 Os alunos eram responsáveis pelo levantamento Físico-Arquitetônico e a socióloga 

realizava os levantamentos das fichas, tanto as referentes ao imóvel como as referentes aos 

moradores, além disso havia uma equipe responsável por toda a pesquisa histórica do sítio 

urbano. Inicialmente era realizado um levantamento de campo buscando reconhecer quais 

edificações encontravam-se sendo ocupadas, além de identificar os usos de cada uma delas. O 

reconhecimento dos imóveis era realizado por quadras, a partir de um mapa cedido pelo 

IPHAN/MA para as equipes, após essa etapa era feita uma espécie de triagem, identificando os 

contatos dos moradores/ocupantes dos imóveis para assim entrar em contato com cada um e 

marcar visita  no imóvel para que se desse início ao processo de levantamento físico e 

preenchimento de fichas.  

A partir do estudo do manual do INBI-SU e análise dos formulários de 

preenchimento pode-se observar que os dados a serem preenchidos nos formulários da etapa de 

Pesquisa Histórica não apresentam informações sobre as edificações em si, mas apenas sobre 

as documentações utilizadas para o estudo. Não se tratam de fichas com informações de uma 

pesquisa aprofundada com dados relevantes sobre os bens tombados que poderiam definir 



90 
 

formas de preservá-los, mas sim dados sobre referências bibliográficas utilizadas na pesquisa, 

sem utilidade para a preservação dos imóveis. Com isso, podem ser identificadas as primeiras 

falhas do INBI-SU, a destinação de tempo e trabalho à tarefas não muito necessárias e o uso de 

nomenclaturas inadequadas e confusas. 

Em relação a segunda abordagem, no caso da cidade de São Luís, tendo em vista as 

características da maioria das edificações do perímetro tombado, a aplicação desses 

levantamentos foi realizada de forma incompleta e incorreta, onde deveria ter sido feito o 

‘Levantamento Completo’ da maioria dos imóveis, porém pôde ser observado a partir da análise 

dos arquivos do INBI-SU disponíveis na Superintendência do IPHAN/MA que a maioria dos 

levantamentos realizados na época foram do tipo denominado ‘Levantamento Resumido’. 

Esses Levantamentos Resumidos contam apenas com plantas de cobertura e 

implantação, o que torna os arquivos praticamente inúteis para uso dos técnicos do IPHAN. 

Segundo Alves (2020), muitas plantas possuem informações incorretas, como coberturas que 

na verdade que não existem ou paredes extremamente tortas que não coincidem com a realidade, 

por conta disso, os técnicos do IPHAN utilizam esses arquivos apenas como base, e sempre 

checam as informações com o real existente. 

Alves (2020), reafirma o exposto por Márcia Marques, que os levantamentos físicos 

do inventário em São Luís foram feitos pelos professores da Universidade e os alunos 

envolvidos no projeto, porém a arquiteta acredita que não houve um bom gerenciamento da 

equipe responsável pelo trabalho, ela considera que os erros grotescos observados nas plantas 

e formulários preenchidos ocorreram principalmente pela falta de comprometimento e 

conhecimento dos alunos, e aponta ainda que para uma tarefa de grande importância como essa 

é imprenscindível que os alunos fossem orientados a executar as tarefas de forma correta. Outro 

fator que contribuiu para a persistência dos erros nas plantas e formulários foi o processo de 

checagem pelo IPHAN, que ainda conforme a técnica, esse processo era feito através de 

amostragem, e por conta da grande demanda e equipe reduzida essas checagens acabaram sendo 

feitas de forma muito superficial.  

Já conforme Marques (2020), foi realizado treinamento com as equipes de 

levantamento, porém ainda assim aconteciam muitos erros grotescos, os alunos esqueciam de 

medir algumas diagonais ou espessuras de paredes, o que dificultava a transcrição do desenho 

para o AutoCad. Sendo assim, a equipe tinha a necessidade de retornar no imóvel para 

complementar o levantamento, o que muitas vezes não era permitido pelos moradores que, 

segundo Marques (2020), achavam que as equipes estavam fazendo aquilo para despejar as 

famílias ou aumentar o IPTU, apesar das explicações dadas previamente e do envio de ofício 
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para cada família informando o porquê dos levantamentos. 

Outra questão observada sobre os levantamentos físicos é que não necessariamente 

havia a necessidade de serem realizados levantamentos minuciosos com todas as medidas dos 

imóveis, mais interessante seria relatar nesses levantamentos o que foi encontrado no interior 

dessas edificações, a técnica construtiva utilizada, as intervenções posteriores, os materiais 

aplicados em pisos e forros, entre outras questões que determinam o grau de intervenção a ser 

realizado nas edificações. Com isso, no caso de São Luís, facilitaria também a execução dos 

levantamentos de todos os imóveis, tendo em vista que se trata de um conjunto de grande 

dimensão. 

Em relação ao levantamento fotográfico, o manual não solicita fotografias do 

interior do imóvel, o que é compreensível se for considerado o fato de que na época dos 

levantamentos as tecnologias utilizadas não eram tão eficientes e acessíveis, e provavelmente 

eram utilizadas de forma limitada. Porém, fotografias internas dos imóveis são de extrema 

importância para a criação de um Inventário completo, pois a partir delas pode haver melhor 

entendimento dos materiais presentes nas edificações, técnicas construtivas e a preservação de 

sua originalidade no decorrer do tempo, além de servir de auxílio e respaldo para os órgãos de 

preservação em posteriores análises de projetos 

Alves (2020) afirma que as fotos tiradas na época do levantamento possuem 

bastante utilidade para os servidores mesmo se tratando apenas de fotos de fachadas, essas fotos 

são muito usadas para comparação da situação das edificações na época da foto com a situação 

atual, mas ainda assim a arquiteta acredita que deveriam existir fotos internas para auxiliar no 

trabalho do IPHAN.  

Marques (2020) considera o INBI-SU um bom inventário, porém pouco produtivo, 

ela afirma que os levantamentos deveriam ser mais completos, com cortes, fachadas, plantas 

baixas e cobertura, para retratar de fato a riqueza dos imóveis. A arquiteta e professora enfatiza 

também a importância da fotografia para a eficiência do levantamento completo, ela acredita 

que há grande necessidade de fotos internas das edificações, retratando piso, parede e teto, para 

facilitar posteriores trabalhos.   

Após a análise da primeira e segunda abordagens identifica-se que o INBI-SU 

comete repetidamente uma determinada falha em sua metodologia, que se trata das 

nomenclaturas utilizadas, na primeira abordagem não é realizada de fato uma pesquisa histórica 

com dados sobre as edificações, enquanto no primeiro formulário do Levantamento Físico são 

utilizados termos como ‘Fechamento do Lote’, que diz respeito não à existência de muros, 

gradis ou muretas, mas sim ao acabamento utilizado no fechamento do lote, independente do 



92 
 

sistema construtivo utilizado. 

 

O objetivo deste campo é registrar o material de acabamentodo fechamento do lote 

como mais uma característica arquitetônica do sítio urbano tombado. O pesquisador 

deve assinalar tantos materiais quantos forem encontrados no fechamento do lote 

(REZENDE et al, 2007, p. 195. Negrito nosso). 

 

 O Formulário 1 – Características do Lote traz também informações que deveriam 

estar dispostas na fase de Pesquisa Histórica, como informações de usos e características 

anteriores da edificação coletadas a partir de entrevistas com os moradores. Conforme descrito 

no manual do INBI-SU por Rezende et al (2007) o campo de preenchimento referente ao ‘uso 

das áreas descobertas’ tem como objetivo entender o modo de vida e costumes dos moradores 

e usuários da área histórica, o que também caracteriza a fase de Pesquisa Histórica. Essas 

questões de nomenclatura das abordagens e dos campos de preenchimento acabam tornando 

confuso o entendimento do inventário e prejudicando o preenchimento das fichas.  

Os campos relacionados à ‘Dados Volumétricos’ e ‘Registro de Acréscimos’ do 

Formulário 2 – Características Arquitetônicas, são bastante relevantes, pois relatam se já foram 

realizadas modificações no imóvel ou se ele ainda se encontra em seu estado original, porém 

isso não é suficiente, é importante identificar e entender quais foram essas modificações e se há 

um determinado valor para elas, o que poderia ser exemplificado através de desenhos com a 

demonstração do que é original na edificação e demarcando o acréscimo feito em época 

posterior à sua construção, além do levantamento fotográfico. Novamente é cometido o erro de 

tratar no Formulário de Levantamento Físico sobre informações que deveriam estar inseridas 

na pesquisa histórica ou na fase de aplicação de questionários. Dessa vez são colocados 

questionamentos a serem feitos aos moradores em relação à época da construção, e mais uma 

vez sobre usos anteriores.  

Outra questão observada é que não é relatado nos formulários informações sobre os 

estilos das edificações, o que traz um questionamento em relação à valorização de edificações 

de diversos estilos pelo inventário, que mostra maior relevância aos imóveis de arquitetura 

tradicional luso-brasileira, tornando as documentações de outros estilos limitadas. Essa é outra 

falha identificada no INBI-SU que não limita apenas a preservação de edificações de outros 

estilos identificados em São Luís, como os imóveis ecléticos e os modernistas, visto que o 

manual do inventário foi realizado para utilização a nível nacional, essa falha limita também a 

documentação de imóveis em outras cidades que possuem outras características arquitetônicas, 

de ocupação e desenvolvimento urbano.  
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É importante entender que apesar da sua posterior inserção e de ter destruído parte 

da arquitetura tradicional da cidade de São Luís na época, a arquitetura moderna também possui 

seu valor reconhecido atualmente, e igualmente à arquitetura tradicional faz parte da história de 

desenvolvimento da cidade e está inserida no perímetro de tombamento federal, devendo assim 

da mesma forma ser protegida. Com esse entendimento é vista a necessidade de incluir essas 

edificações no inventário, para que elas possam ser preservadas da maneira correta, e para isso 

o modelo a ser aplicado necessita ser reformulado para que possa ser utilizado para todos os 

estilos e considerando a diversidade e subjetividade. 

O objetivo do formulário 3 – Estado de Conservação, de identificar os problemas 

mais freqüentes nas edificações é bastante válido, porém para um inventário que deve ser 

utilizado como referência e ação de preservação, é mais interessante identificar o estado de 

preservação das edificações, e não de conservação, tendo em vista que o estado de conservação 

pode ser alterado mais facilmente no decorrer do tempo e que sempre deverá ser feito anterior 

a qualquer intervenção a ser realizada nas edificações, além do fator de que alguns reparos 

devem ser executados periodicamente, como pintura de fachadas, por exemplo. Sendo assim, 

para que seja considerado uma ferramenta de preservação constante, o formulário em questão 

deveria ter outro foco, o de identificar o nível de preservação da edificação, relatando o quanto 

de originalidade ainda se encontra em toda sua estrutura e elementos arquitetônicos, para que 

assim possa ser definido um nível de intervenção permitido. 

 Os dois questionários – 4 e 5 - destinados a coletas de informações sobre os 

moradores dos imóveis possuem relevância por auxiliarem na compreensão de como a 

população valoriza o patrimônio tombado, qual o grau de satisfação dessas pessoas em relação 

ao local, além de coletar dados que proporcionam entendimento do processo histórico de 

desenvolvimento da cidade, como mudança de usos, formas de ocupação e valorização da área 

no decorrer do tempo. Essas informações podem ajudar a definir ações de preservação, como 

por exemplo, a criação de políticas públicas que visam o incentivo à permanência da população 

no centro histórico, proporcionando segurança, vitalidade urbana e consequentemente a 

preservação da área.  

Em relação à qualidade e utilidade das informações a serem preenchidas e coletadas 

a partir do proposto pelo INBI-SU, pode-se concluir que alguns campos de preenchimento se 

tornam confusos, outros não possuem utilidade, como por exemplo, os três formulários da 

‘Pesquisa Histórica’, que não se trata exatamente do que o nome sugere. Quanto a quantidade 

de informações propostas, o inventário possui formulários com uma boa quantidade de 

informações, porém nem todas elas possuem utilidade, e algumas que seriam de grande 
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importância não são encontradas nos formulários, como por exemplo, as características 

estilísticas, e em relação às plantas e levantamento fotográfico, onde o primeiro exige plantas 

com medidas minuciosas e o segundo exige apenas fotos das fachadas, quando teria mais 

utilidade a produção de plantas mais simplificadas com informações sobre técnicas construtivas 

e medidas gerais – como altura da cumeeira - e materiais utilizados do que medidas detalhadas, 

e fotos internas em vez de apenas fachadas.  

Quanto à publicização dos dados do INBI-SU, em visita à biblioteca do IPHAN/MA 

foi descoberto que as fichas preenchidas se encontram arquivadas, e inclusive não foram 

registradas e digitalizadas na instituição – segundo a bibliotecária Dayse de Jesus (2020), sendo 

assim elas não são utilizadas nem pelos servidores do próprio IPHAN. A arquiteta Marise 

(2020) afirma que raramente consulta as fichas e as vezes em que utilizou foi apenas para 

identificar o proprietário do imóvel (dado que muda constantemente), pois não considera as 

informações do INBI-SU confiáveis.  

Quanto à aplicação do INBI-SU em São Luís, os formulários consultados no 

arquivo do IPHAN/MA se encontram preenchidos, porém já se tratam de informações 

desatualizadas e não se complementam com o restante do Levantamento de Campo realizado – 

plantas e fotografias, e não se tratam de informações confiáveis. Sendo assim, o Inventário 

Nacional de Bens Imóveis: Sítios Urbanos Tombados – INBI-SU não teve grande eficiência e 

contribuição à longo prazo para a preservação do patrimônio tombado da cidade de São Luís, 

não sendo utilizado pelos técnicos do IPHAN/MA sem que seja necessário um novo 

levantamento de dados para checar a veracidade das informações, nem por interessados 

externos da instituição – arquitetos e estudantes da área.  

Marise (2020) explica que na época da aplicação do inventário foi criado um 

software para a inserção dos dados obtidos nos levantamentos, esse banco de dados foi criado 

na sede do IPHAN em Brasília e o objetivo é que quando fosse concluída a inserção dos dados, 

ele poderia ser acessado por pessoas externas ao IPHAN para consulta de informações sobre as 

edificações, porém, o software não foi produzido de forma eficiente e suficiente para suportar 

todos os dados obtidos no levantamento do INBI-SU, sendo assim chegou um momento que a 

ferramenta não suportava mais a inserção de nenhuma informação, fazendo com que ocorresse 

uma falha no sistema, onde foram perdidos muitos dados já cadastrados.  

Segundo Silva (2014) esse software era denominado Computador Cultural, e tinha 

como objetivo a criação de uma ‘rede pública nacional de informação cultural automatizada’. 

 

De acordo com Informação n. 16/91 elaborada por Lia Motta, em 1991, à então 
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diretora do DID, Ana Carmem Jara Casco, pouco foi feito, em relação ao projeto do 

Computador Cultural, nos 4 anos decorrido desde a elaboração do INBI-SU. Isso 

porque, segundo Lia Motta (1991), a mudança de governo desde SPHAN/Pro-

Memória, até a IBPC, envolvendo inclusive demissão de parte do corpo técnico, 

fragilizou o trabalho até então em curso (SILVA, 2014, p. 90). 

 

Essa questão da criação de uma ferramenta que possa ser utilizada como consulta 

não foi encontrada no manual do INBI-SU como uma recomendação, mas seria de extrema 

importância para a eficiência do inventário, tornando as informações mais acessíveis, ajudando 

também na publicização do próprio inventário por meio virtual, fazendo com que mais pessoas 

interessadas no assunto – arquitetos e urbanistas, engenheiros, estudantes de arquitetura, 

historiadores e áreas afins - saibam da existência desse banco de dados tão importante para a 

preservação do patrimônio histórico.  

Para que o INBI-SU se tornasse realmente funcional e útil seria necessária a 

reformulação da sua metodologia, reorganizando dados e formulários juntamente com suas 

nomenclaturas, incluindo dados necessários – em desenhos e fichas -, além da realização de 

uma pesquisa histórica mais completa, pois esses dados direcionam e auxiliam nas propostas 

de intervenções, outra questão importante que contribui para a eficiência do inventário é 

informar para os interessados o grau de intervenção permitido para cada edificação a partir da 

análise de seu valor, integridade e originalidade. Deveriam também ser retirados da 

metodologia os formulários que não possuem utilidade para a preservação do patrimônio 

histórico.  

É notório a partir da análise das entrevistas realizadas com a técnica do IPHAN/MA 

Marise Alves e com a arquiteta Márcia Marques, que muitas falhas na aplicação do inventário 

em São Luís, se deram por conta da equipe de levantamento despreparada e com um 

conhecimento técnico insuficiente sobre patrimônio e a arquitetura histórica existente na cidade, 

sendo assim conclui-se que além das modificações e acréscimos necessários no INBI-SU, seria 

necessário também que ele fosse aplicado por profissionais com conhecimento aprofundado 

sobre o assunto e capazes de gerir toda a equipe.  

A participação da comunidade acadêmica nesse tipo de trabalho é muito importante, 

afinal, são esses alunos/aprendizes que serão os profissionais do futuro responsáveis por 

resguardar o patrimônio arquitetônico e paisagístico, porém é importante que a atividade e 

responsabilidade atribuída a eles esteja de acordo com o conhecimento de cada um e seja sempre 

supervisionada. É inadequado que os alunos tomem a frente de certas tarefas, como 

reconhecimento de técnicas construtivas ou levantamento de imóveis sem acompanhando de 

um profissional experiente, isso pode acarretar em falhas grotescas no produto final, como 
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ocorreu com o INBI-SU.  

 

4.2.2 INCEU – Inventário Nacional de Configuração de Espaços Urbanos e IBA - Inventário 

de Bens Arquitetônicos 

 

Essas propostas de inventários serão apresentadas de forma breve neste capítulo. O 

INCEU por não ter tido grande abrangência na sua aplicação na cidade de São Luís e o IBA por 

não ter sido um inventário colocado em prática. Sendo assim este capítulo será elaborado a 

título de informação.  

O INCEU foi apresentado no ano 2000 pelo IPHAN com metodologia proposta pela 

professora Maria Elaine Kohlsdorf. O método do inventário foi baseado nas fichas do INBI-SU 

e consiste em abordar questões e aspectos  - arquitetônicos, urbanísticos e paisagísticos - da 

cidade que não foram contemplados nele e a leitura das características morfológicas 

fundamentais da identidade do local.  

Esse inventário foi realizado nas cidades em que já continham o levantamento do 

INBI-SU, como forma de complementação um do outro. O INCEU busca permitir melhor 

leitura do espaço urbano tombado, visto que esse não se limita apenas às edificações que o 

constituem, mas é caracterizado também pelo traçado, mobiliário urbano, vegetações, relação 

com as águas do entorno, engenhos publicitários, topografia, entre outros elementos que juntos 

caracterizam o espaço urbano. Esses estudos mais aprofundados do espaço urbano tombado 

objetivava amparar ainda mais as normatizações e ações administrativas voltadas às 

intervenções em áreas protegidas.  

Em São Luís o INCEU foi aplicado em conjunto ao INBI-SU a partir do 

levantamento físico das ruas e quarteirões do perímetro tombado pelo IPHAN. Esses 

levantamentos originaram em seções das ruas identificando a fachada de cada imóvel de acordo 

com suas características físicas da época. Porém, da mesma forma que os levantamentos do 

INBI-SU, essas fachadas são utilizadas atualmente exclusivamente pelo IPHAN e como citado 

no tópico anterior, não possuem informações confiáveis em relação as medidas. Ainda assim 

os arquivos são utilizados pelos técnicos da instituição principalmente para a comparação com 

a situação atual dos imóveis. 

Apesar de propor estudos aprofundados sobre o conjunto urbano tombado a partir 

de perspectivas mais abrangentes, o INCEU em São Luís se limitou à caracterização 

arquitetônica do conjunto. Não foram apresentados estudos sobre a evolução urbana, as relações 

de cheios e vazios, a relação do centro antigo com o mar, não foram apresentados produtos 
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finais como mapas e comparações do traçado original com o atual, entre outros elementos que 

são indispensáveis para o entendimento da cidade e para as tomadas de decisões tanto 

administrativas e de gestão do bem tombado quanto no que tangem as intervenções físicas no 

conjunto.  

Assim como o INCEU, o IBA foi elaborado como um inventário complementar ao 

INBI-SU. Criado em 2002, o inventário em questão objetivava registrar informações sobre os 

bens imóveis tombados isoladamente pelo IPHAN, os exemplares que possuem tipologia 

excepcional incluídos ou não nos conjuntos urbanos. De acordo com Sebutal9 (2001) apud Silva 

(2014) o IBA não era inicialmente prioritário para o IPHAN, pois havia maior preocupação em 

relação aos imóveis contidos no conjunto tombado, que eram sempre mais ameaçados quanto a 

sua preservação se comparado aos bens tombados isoladamente, visto que esses contam com a 

existência de mais documentações, registros e diretrizes. 

Por esses fatores houve grande dificuldade para conseguir recursos financeiros e 

envolvimento de pessoas suficientes para seguir com o projeto, sendo assim o IBA não foi 

plenamente implantado. Sebutal¹ (2001) apud Silva (2014) afirma ainda que existe uma 

diferença em relação as dificuldades para a elaboração do método do inventário destinado ao 

conjunto e o método do inventário destinado a bens tombados isoladamente. No caso do 

inventário destinado ao conjunto é necessária a elaboração de um método inovador, já no que 

tange o inventário de bens arquitetônicos a dificuldade não está ligada a isso, mas sim em 

garantir a qualidade e uniformidade das informações a serem preenchidas, ou seja, um padrão 

de preenchimento. 

Por já existirem diretrizes nacionais e internacionais objetivas para os imóveis 

tombados isoladamente, e por já serem muito menos ameaçados em relação a sua conservação, 

a ausência de uma metodologia de inventário para o levantamento desses bens não iria impedir 

a continuidade da sua preservação. Com isso, o IBA teve sua metodologia aplicada a apenas 

um bem.  

 

4.2.3 SICG – Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão  

 

Antes de detalhar o SICG – Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão, é 

importante entender o contexto anterior que fez com que houvesse o desenvolvimento dessa 

ferramenta.  

 
9 SEBUTAL, M. B. Memorando n. 09. Rio de Janeiro: DID, 2001. 
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Todos os inventários anteriores tinham como objetivo final a construção de uma 

rede de informações virtual que centralizaria informações sobre bens de todas as naturezas, seja 

material, imaterial ou artísticos. Dessa forma seria formado um sistema de conhecimento do 

patrimônio cultural nacional, o Computador Cultural. Porém como já citado no tópico anterior, 

a ferramenta não obteve sucesso. Os motivos que levaram a isso vão desde mudança de gestão 

e o desinteresse em continuar e/ou dar prioridade nesse projeto, até problemas financeiros e 

técnicos, a ferramenta não suportava tantos dados em um único banco. Segundo Silva (2014), 

como resultado disso os dados se tornaram pouco acessíveis aos técnicos do IPHAN e menos 

ainda ao público externo. 

Em 2003, com uma nova Gestão do Ministério da Cultura, iniciaram-se novos 

esforços para alinhar as políticas de preservação do IPHAN à conceituação de patrimônio 

cultural estabelecida na Constituição de 1988. A nova gestão buscou fortalecer a questão 

cultural nas políticas públicas, onde foi realizado aumento orçamentário  para o Programa 

Monumenta, ampliação de recursos humanos pela realização do concurso de 2005, 

aperfeiçoamento de gestão a partir da iniciação de um Planejamento Estratégico.  

Foi esse processo de Planejamento Estratégico que fez com que o DEPAM 

realizasse cinco encontros regionais com a finalidade de refletir as práticas institucionais com 

técnicos de todas as unidades do IPHAN. Essas discussões resultaram na elaboração pelo 

DEPAM-Brasília de uma ferramenta para a gestão do patrimônio de forma integrada, 

recolocando o inventário como prioridade da instituição. 

A partir disso um grupo de técnicos passou a estudar as metodologias de inventários 

a fundo para que pudessem solucionar os problemas levantados nas reuniões. Um dos 

problemas identificados estava justamente relacionado a ausência de uma rede de informações 

que pudesse garantir a estruturação do Sistema de Inventários. A análise dos técnicos do 

DEPAM-Brasília foi feita pensando em introduzir um sistema com três frentes de atuação: 

 

[...] a salvaguarda e inventário completo do estoque já existente; expansão do estoque 

com vistas a atender a uma dimensão que historicamente ficou relegada na questão 

patrimonial brasileira - a dimensão continental do território nacional, e; a construção 

de normas de preservação e monitoramento dos sítios urbanos como estratégia de 

desenvolvimento econômico e social local (SILVA, 2014, p. 101). 

 

Segundo Silva (2014) o grupo responsável pela elaboração do novo sistema 

concluiu que os inventários devem ser complementares uns aos outros e não concorrentes. A 

equipe definiu que a metodologia de registros e levantamentos devem empenhar-se na 

sistematização de conhecimento, na proteção do patrimônio e em contribuir para a avaliação 
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das ações de preservação realizadas. Foi definido também pelo grupo uma relação de 

condicionalidade entre os tipos de inventários, que foi ilustrado a partir do esquema abaixo: 

 

Figura 46: Relação entre os diferentes tipos de inventários produzidos pelo IPHAN. 

 
Fonte: Silva, 2014, p. 102. 

 

Apesar dos esforços da equipe, o resultado da metodologia foi bastante criticado, 

principalmente pelo DEPAM-RJ que até então eram os responsáveis pelos trabalhos de 

inventário da instituição, a equipe do Rio de Janeiro pontuou que os inventários anteriores já 

tinham a função de serem complementares, onde o INCR10 se tratava do inventário de 

Varredura, devendo ser complementado pelo INBI-SU, INCEU e IBA. Apesar das críticas ao 

plano de revisão dos inventários, a metodologia serviu como base em conjunto à análises de 

outras experiências (como o Inventário do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia - IPAC-

BA, o Inventário Geral da França e o inventário dos Roteiros de Imigração em Santa Catarina) 

para a criação do Sistema de Conhecimento e Gestão – SICG. 

 
10 O INCR – Inventário Nacional de Referência Cultural foi criado para funcionar como um Inventário de 

Varredura, onde sua função principal seria o mapeamento e a identificação dos bens de todas as naturezas em todo 

o território brasileiro para posterior inserção de cada um nos inventários adequados. Porém, o INCR passou a 

funcionar como um setor do patrimônio imaterial, assumindo a função de documentar os bens imateriais como 

requisito para o registro.  
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Apenas em 2008, no I Encontro de Escritórios Técnicos do IPHAN, o SICG foi 

apresentado e passou a ser discutido amplamente com os técnicos das unidades da instituição 

de todo o país. No mesmo ano aconteceu em Brasília o workshop sobre paisagens culturais e 

sistemas de informação promovido através da parceria do IPHAN com o Instituto Andaluz de 

Patrimônio Histórico - IAPH, onde os técnicos brasileiros discutiram com espanhóis sistemas 

de informação do patrimônio cultural. Após essas discussões, dois técnicos do DEPAM foram 

até Sevilha, na Espanha para conhecerem o ‘Sistema de Informacion del patrimônio Histórico 

Andaluz’ (SIPHA) e o Sistema de informacion para la Gestion de Biens Culturales – Mosaic. 

Nessa visita os técnicos do DEPAM viram a necessidade de integrar bens de 

naturezas distintas no SICG e também da realização de uma visita da equipe técnica de 

tecnologia da informação do SIPHA ao IPHAN.  Apesar das reuniões e visitas terem ocorrido 

em 2008, o SICG já se encontrava em desenvolvimento desde 2007, onde aos poucos estavam 

sendo desenvolvidas fichas de cadastro para cada categoria dos bens materiais, de forma a 

originar em uma base de dados que pudesse ser acessada pela internet. Foi então em 2009, que 

os inventários citados aqui anteriormente – INBI-SU, INCEU e IBA – começaram a ser 

substituídos pela ferramenta.  

É importante lembrar que as propostas de inventários anteriores já tinham o objetivo 

de compilar as suas informações em um banco de dados digital, sendo assim o SICG retoma as 

ideias desses inventários de “ser uma ferramenta de gestão, de produção de conhecimento, um 

banco de dados integrado e um mapa do patrimônio cultural” (SILVA, 2014, p. 105). 

Apesar de retomar as ideias anteriores de outros inventários, o SICG traz de 

inovador o fato de trabalhar um nivelamento do procedimento de levantamento de dados com 

bens de todas as naturezas, tanto materiais como imateriais, inclusive os bens móveis e artísticos 

integrados.  

 

Uma das principais características do SICG é o alcance no atendimento aos seus 

preceitos de sistema integrado voltado para a gestão do bem cultural. Destacamos o 

fato de termos, em uma única interface, o cadastro de bens diversos que, 

historicamente, tinham seus cadastros informatizados de forma isolada e sem vasos 

comunicantes. Outro ponto é a articulação, no território, do cadastro dos bens culturais 

materiais e imateriais, fato inédito na Instituição, o que permite um olhar diferenciado 

para a identificação, reconhecimento e gestão dos bens culturais (SICG, s/d, p. 01).  

 

É claro que o contexto institucional em que o IPHAN se encontrava favoreceu para 

a construção do SICG, principalmente porque o Plano Nacional de Cultura prevê como meta a 

disponibilização das informações de todos os inventários realizados até este ano, 2020. Além 

da meta estabelecida no PNC, em 2013 o SICG: 
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[...] foi escolhido como Iniciativa do Objetivo Estratégico n°6-fortalecer a gestão da 

preservação do patrimônio cultural com a meta de consolidar, até o ano de 2015, o 

SICG como a ferramenta de cadastro e gestão de 60% das superintendências estaduais 

e escritórios técnicos do IPHAN, e em 30% nos governos subnacionais participantes 

do Sistema Nacional do Patrimônio Cultural-SNPC, sendo que até 2014 deve-se ter o 

desenvolvimento do cadastro e gestão do patrimônio imaterial (100%), o 

aprimoramento do módulo de gestão (60%) e a consolidação da infraestrutura (100%); 

já para o ano de 2015 deve-se consolidar as atividades de fomento e articulação intra 

e interinstitucional (100%) e a total implementação do programa de gestão da 

qualidade da informação (SICG, s/d, p. 01-02). 

 

A ferramenta busca então reunir um conjunto de dados dos bens protegidos pelo 

IPHAN a partir de um cadastro básico com informações indispensáveis sobre cada um, esse 

cadastro gera um código que seria uma espécie de cédula de identidade do bem. Somente após 

o cadastro é possível aprofundar as informações sobre cada bem cultural a partir do 

preenchimento de fichas específicas. Conforme exposto no Manual de Usuário do SICG, a 

ferramenta possibilita além da criação de inventários de conhecimento e de identificação, a 

construção de um cadastro unificado e uma cartografia do Patrimônio Cultural, a construção de 

planos e normas de preservação e projetos de reabilitação urbana, e a articulação do 

conhecimento e gestão do patrimônio. 

Além de incluir bens de diversas naturezas, o SICG se difere dos outros inventários 

por permitir o cadastro não apenas de bens tombados pelo IPHAN, mas também daqueles 

protegidos pela esfera estadual ou municipal. Sendo assim, a ferramenta busca o 

compartilhamento de informações entre o IPHAN, estados e municípios.  

Segundo o Manual de Usuário do SICG, como ferramenta de gestão, a metodologia 

do inventário definiu fichas especialmente dimensionadas para a coleta de dados e produção de 

conhecimento que contribuam com (1) tomadas de decisões, (2) elaboração de esquemas 

estratégicos, (3) desenvolvimento de normas de preservação e (4) delimitação de ações de 

qualificação urbana.   

Em relação a estrutura do sistema, é constituído por um grupo de fichas divididas 

em três módulos: Conhecimento, Gestão e Cadastro. Esses módulos foram desenvolvidos de 

forma a permitir uma abordagem ampla do patrimônio cultural, partindo do geral para o 

específico, com recortes temáticos e territoriais. A ferramenta possibilita também o uso de 

outras metodologias como forma de complementação das informações, como o INCR e o INBI-

SU. 
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Figura 47: Interface do site do SICG. 

 
Fonte: Site do SICG - IPHAN 

 

A imagem acima mostra exatamente a interface inicial do site do SICG. Para quem 

pretende realizar pesquisa sobre um determinado bem através do inventário, é necessário 

acessar o site em questão e preencher os dados na parte superior relacionados ao bem, 

preenchendo apenas os campos relacionados ao estado e município em que o bem está 

localizado a pesquisa resultará no aparecimento de todos os bens no lado direito da tela – tanto 

materiais como imateriais  - cadastrados pelo IPHAN para a cidade em questão. Passando o 

cursor do mouse por cima de um dos bens referenciados a direita da tela, o mapa indicará sua 

localização (Figura 48) e dando duplo clique no mesmo local será aberta uma nova janela com 

algumas informações sobre o bem (Figura 49) que podem ser ampliadas clicando em “saiba 

mais”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://sicg.iphan.gov.br/sicg/pesquisarBem
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Figura 48: Interface do site do SICG – pesquisa por cidade e estado. 

 
Fonte: Site do SICG – IPHAN 

 

Figura 49: Interface do site do SICG. 

 
Fonte:  Site do SICG - IPHAN  

 

Clicando no link indicado, será aberta uma nova página com informações mais 

completas sobre o bem, como um mapa aproximado da localização em que ele se encontra, 

coordenadas geográficas, fotos e todos os outros dados referentes ao bem cadastrados na 

plataforma digital (Figuras 50 e 51). São esses dados o resultado final do preenchimento das 

fichas e campos dos três módulos do inventário: cadastro, conhecimento  e gestão.  

 

 

 

https://sicg.iphan.gov.br/sicg/pesquisarBem
https://sicg.iphan.gov.br/sicg/pesquisarBem
https://sicg.iphan.gov.br/sicg/pesquisarBem
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Figura 50: Exemplo de ficha com informações do Portão Armoriado da Capela das 

Laranjeiras – página 01; 

 
Fonte: Site do SICG – IPHAN. 

 

 

https://sicg.iphan.gov.br/sicg/pesquisarBem
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Figura 51: Exemplo de ficha com informações do Portão Armoriado da Capela das 

Laranjeiras – página 02 

 
Fonte: Site do SICG - IPHAN 

 

Diferente do INBI-SU que contém diversos modelos de fichas com diferentes 

funções para cada caso a ser aplicado, o SICG traz um único modelo mais simplificado e 

intuitivo, buscando unificar os tipos de informações sobre bens de todas as naturezas.  

A ficha de informações se inicia com o contexto em que o bem está inserido 

juntamente com um mapa de localização ao lado. O contexto demonstra o recorte territorial, 

temático e a identificação do bem no universo. O Manual de Usuário do SICG (s/d) coloca que 

o recorte territorial se trata da definição da unidade político administrativa em que o bem se 

encontra, de acordo com a divisão estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, como por exemplo, pantanal mato-grossense, recôncavo baiano, entre 

outros. Já o recorte temático condiz com a perspectiva histórica, política, científica, religiosa, 

entre outras, em que o bem está inserido. Em relação ao tópico “identificação do bem no 

universo” o Manual de Usuário não traz explicações.  

O segundo tópico trata da localização do bem, onde deve ser colocado o CEP, 

estado, cidade, coordenadas geográficas e o endereço completo do bem. O terceiro campo de 

preenchimento contém dados do bem como o nome, nome popular, natureza (móvel, imóvel ou 

https://sicg.iphan.gov.br/sicg/pesquisarBem
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artístico integrado), estado de conservação (bom, ótimo, regular ou ruim), estado de preservação 

(muito alterado, pouco alterado ou preservado), tipo (edificação, conjunto urbano, artístico 

integrado, entre outros), preservação do entorno do bem (preservado ou alterado) e o uso do 

solo (urbano, rural ou ambiental).  

A ficha do SICG demonstra também uma síntese sobre o bem, caracterizando-o, 

apresentando sua história, seus acessos e informações complementares. O SICG traz 

informações relacionadas ao proprietário/responsável pelo bem cultural, documentos 

relacionados ao bem, a esfera de proteção em que ele se encontra e por fim arquivos em 

multimídia. Por se tratar de uma ferramenta de gestão, o SICG traz dados de fiscalizações e 

autorizações de intervenções em sua ficha, e em relação a interatividade com outros sistemas 

possui ligação direta com o Sistema Informatizado de Fiscalização (Fiscalis) utilizado pelo 

IPHAN nos processos de fiscalização dos bens tombados.   

Diferente da aplicação do INBI-SU, o SICG é empregado em São Luís pelos 

próprios técnicos da superintendência na capital, sendo assim não houve convênio com 

universidades, tampouco a contratação de empresas para a realização do serviço. Apesar de sua 

utilização ter sido iniciada em 2013 no Brasil, ainda hoje poucos bens foram cadastrados na 

plataforma em São Luís, o que pode ser percebido a partir da pesquisa realizada no próprio site 

do inventário. 

Isso pode ser explicado principalmente pela grande demanda de trabalho atribuída 

aos técnicos da Instituição, que raramente encontram tempo para realizar a atividade de cadastro 

dos imóveis, e provavelmente também pela falta de planejamento administrativo para a 

consolidação do uso da ferramenta. O que acontece é que os bens já cadastrados se tratam na 

maioria de edificações ou espaços públicos tombados individualmente ou das que passaram por 

um processo de fiscalização, visto que o SICG tem conexão direta ao Fiscalis, muitos dos 

imóveis são cadastrados apenas quando exige uma ação de fiscalização por mera formalidade. 

De modo geral, o SICG é um inventário bastante eficiente, principalmente por se 

tratar de uma ferramenta online e de fácil acesso com um sistema integrado de informação e 

gestão dos bens e com dados informativos e precisos. Apesar de ser uma ferramenta que permite 

a utilização de outras metodologias, o fato dos arquivos do INBI-SU se encontrarem no IPHAN 

armazenados de forma que acabam sendo esquecidos dificulta a inserção desses dados na nova 

plataforma, o que seria de grande valor para o entendimento sobre as edificações no decorrer 

do tempo.  

Acredita-se que a estrutura do SICG da forma como foi colocada é bastante 

abrangente, na aba “documentos” por exemplo pode ser anexada não apenas documentos legais 
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relacionados ao tombamento, mas também anotações técnicas da propria instituição com 

informações que muitas vezes contam com grande riqueza de detalhes sobre os imóveis. Além 

disso, na aba multimídia podem ser anexadas fotos internas e plantas técnicas da edificação, o 

que facilita muito o trabalho do pesquisador.  

Outro ponto positivo encontrado no Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 

é a possibilidade de inserção e cadastramento de conjuntos urbanos tombados no inventário, 

permitindo a divulgação de informações urbanísticas e de evolução histórica da cidade 

integradas aos aspectos arquitetônicos, em outros inventários o urbanismo e a arquitetura eram 

abordados separadamente.  

Quanto a qualidade, quantidade e utilidade das informações do inventário pode-se 

concluir que as informações propostas a serem inseridas são satisfatórias e suficientes. Já em 

relação a publicização dos dados, por se tratar de um inventário ainda em processo de inserção 

de informações onde muitos imóveis mesmo já cadastrados só possuem dados básicos inseridos, 

não há uma divulgação ampla sobre ele, tornando-o uma ferramenta exclusiva de uso interno 

do IPHAN.    

O SICG não inclui a participação da comunidade acadêmica em seu processo de 

consolidação, o que poderia solucionar a questão da falta de mão de obra e equipe para a 

concretização do inventário. O problema do respectivo inventário está justamente em não ter 

uma equipe específica para a sua inserção, para a realização de levantamentos completos e fiéis 

e levantamentos de dados sobre os imóveis – inclusive nos arquivos do próprio IPHAN - para 

a inserção no site. Sendo assim as informações inseridas nele são na sua maioria dados básicos 

de cadastro. Além disso, o próprio Manual de Usuário do SICG utilizado para o estudo da 

ferramente neste trabalho, é na verdade bastante superficial, diferente do Manual do Usuário do 

INBI-SU que destrincha cada elemento presente nas fichas.  

Como contribuição para a conservação do patrimônio ludovicense, o SICG ainda 

não traz grandes resultados por atualmente estar sendo utilizado apenas pelo IPHAN, porém 

acredita-se que com sua consolidação a partir do preenchimento completo das fichas para cada 

bem, o inventário se tornaria uma ferramenta de extrema importância e um grande suporte para 

os profissionais da área e inclusive para a população como forma de educação patrimonial. 
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5 O INVENTÁRIO SEGUNDO PROFISSIONAIS E ESTUDANTES DE 

ARQUITETURA   

 

Para entender o ponto de vista dos estudantes e profissionais da área de arquitetura 

em relação aos inventários do patrimônio ludovicense foram produzidos e aplicados os 

questionários expostos nos Apêndices A, B e C. Desse modo, contribui-se para a aproximação 

de um processo realista de definição e reconhecimento das lacunas, críticas e dos dados e 

ferramentas de catalogação, as quais são consideradas essenciais e devem ser incluídas no novo 

modelo de inventário.  

É importante destacar que o presente trabalho de conclusão de curso enfrentou os 

desafios relativos à ascenção do COVID-19 na cidade de São Luís/MA. Em vista disso, os 

questionários tiveram de ser aplicados através de plataforma online para segurança da autora e 

dos entrevistados. Reconheceu-se a existência de certa dificuldade em alcançar um número 

maior de respostas na aplicação dos questionários, pelo público alvo apesar das efetivas e 

reiteradas tentativas da presente autora no envio dos mesmos. 

Quanto aos estudantes de arquitetura e urbanismo, ao serem questionados sobre a 

dificuldade que tiveram em encontrar informações ao realizarem trabalhos na área tombada 

pelo IPHAN em São Luís, 82,4% afirmaram ter passado dificuldade e 17,6% não tiveram 

(Gráfico 01). Os alunos afirmam que as informações descobertas por eles sobre os imóveis/área 

estudada foram encontradas principalmente nos arquivos do IPHAN, na internet, informações 

cedidas pelo professor, ou em artigos e livros, e em algumas ocasiões na Biblioteca da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UEMA, na Biblioteca Benedito Leite e no DPHAP. 

 

Gráfico 01: Pesquisa com Estudantes de Arquitetura – Pergunta nº 1. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os estudantes foram questionados também sobre o INBI-SU e o SICG, 85,3% 

afirmaram nunca terem ouvido falar desses inventários e apenas 14,7% afirmam que já ouviram 

falar, porém os alunos que já utilizaram enfatizam que as informações não foram úteis. Sendo 

assim, todos os alunos entrevistados afirmaram que há necessidade na revisão dos inventários, 

com melhoria de acesso e inserção de novos instrumentos.  

  Quanto as informações a serem disponibilizadas no inventário, os estudantes 

apontam que sentem necessidade da apresentação de dados históricos da edificação, as reformas 

e intervenções já realizadas, fotos internas e externas, a técnica e materiais usados na 

construção, plantas técnicas completas e fiéis, o estilo, laudo estrutural, dados sobre o 

tombamento, o proprietário do imóvel, o estado de preservação e conservação e a restrições de 

intervenções. 

A partir do entendimento de que há grande importância na participação da 

comunidade acadêmica no trabalho de inventariar os imóveis, os alunos foram questionados 

sobre seu interesse em participar da inserção dos imóveis no novo inventário. Em relação a isso, 

61,8% afirmaram que participariam, 35,3% talvez participariam e 2,9% não participariam do 

processo. 

Quanto aos questionários destinados aos técnicos do IPHAN, de forma geral, as 

profissionais acreditam que há necessidade de um inventário mais completo e que durante o 

trabalho remoto causado pelo COVID-19 seria uma ferramenta de grande auxílio. Quanto ao 

uso do INBI-SU foi constatado que o inventário é utilizado, porém apenas para levantamento 

de dados básicos, como por exemplo, a quantidade de pavimentos e a compartimentação interna 

nos casos em que a planta baixa existe, pois na maioria encontra-se apenas plantas de cobertura 

e/ou implantação. As arquitetas avaliam o inventário como generalista e superficial, e afirmam 

que ele não possui dados fiéis e condizentes com a realidade dos imóveis, sendo assim ele não 

serve para obtenção de informações mais apuradas, como definir se há presença de bens 

integrados ou a técnica construtiva utilizada. 

Quanto ao SICG, as arquitetas afirmam que utilizam com muita frequência. Foi 

constatado que esse inventário é utilizado na Superintendência do Maranhão apenas quando há 

necessidade de fiscalização de algum imóvel. A arquiteta Danielle Faccin (2020), que trabalhou 

durante seis anos na sede de São Luís e agora se encontra na Superintendência do Rio Grande 

do Sul afirma que utiliza a ferramenta muito mais no atual local de trabalho, principalmente 

para a instrução de novos processos de tombamentos.  

Uma questão apontada pelas técnicas é que o SICG não possibilita acesso à plantas 

técnicas e arquivos editáveis (em AutoCad), o que acaba fazendo com que ainda sejam 
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utilizadas as plantas do INBI-SU. Foi constatado que as peças gráficas desse inventário se 

resumem às fotografias e plantas esquemáticas anexados às fichas, o que dificulta a verificação 

de medidas, por exemplo. Trata-se de um procedimento muitas vezes necessário para análises 

de intervenção e para o dimensionamento de danos e posterior aplicação de cálculos de multa.  

Em relação aos instrumentos e dados de catalogação considerados essenciais pelas 

técnicas estão plantas técnicas completas, o histórico do imóvel com ano e período de 

construção, os usos que já teve, as alterações e reformas que já sofreu, se foi vítima de algum 

sinistro, o estado de preservação e/ou conservação em que se encontra, o nome do proprietário 

ou responsável pelo imóvel, descrição de materiais, tipologia e técnicas construtivas do imóvel, 

fotografias antigas e atuais retratando fachada, o interior do imóvel e inclusive detalhes 

construtivos, elementos decorativos e bens integrados caso existam, além da marcação do local 

onde esses ítens se encontram na planta baixa, identificação de acréscimos sofridos pelo imóvel 

e a presenta de vegetação de médio e grande porte. 

A arquiteta e urbanista Stella, que atuou no IPHAN entre os anos 1983 e 2011, 

acredita que há necessidade também da realização de inspeções técnicas diárias nos imóveis e 

a alimentação anual do inventário para atualização dos dados. Porém, a arquiteta reitera que há 

carência de mão de obra, de ferramentas e recursos para disponibilização e registro digital dos 

dados dos imóveis. 

Em relação aos profissionais do setor privado da área de arquitetura e urbanismo, 

as respostas se destacaram envolvendo os desafios relacionados à dificuldade de encontrar 

informações sobre os imóveis, 40% afirmaram ter dificuldade e 60% não tiveram. Os arquitetos 

afirmam que as informações obtidas nos trabalhos realizados por eles foram alcançadas através 

do IPHAN, dos proprietários dos imóveis e de livros.    

Ao serem questionados sobre o INBI-SU e o SICG, todos os arquitetos 

entrevistados afirmaram nunca terem utilizado nenhuma das duas ferramentas, e apenas dois 

deles afirmam terem conhecimento sobre a existência desses inventários. Sobre a necessidade 

de revisão dos inventários existentes, 80% acredita que há necessidade e 20% afirma que não 

há necessidade de revisão (Gráfico 02). Em relação aos instrumentos e dados de catalogação 

considerados essenciais pelos arquitetos e urbanistas, foram citados levantamentos físicos, 

fotos, histórico e ilustrações. 
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Gráfico 02: Pesquisa com Arquitetos e Urbanistas – Pergunta nº 5. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Sendo assim, percebe-se que há um nivelamento entre as opiniões e necessidades 

dos técnicos do IPHAN, dos estudantes de arquitetura e urbanismo e dos arquitetos em relação 

aos instrumentos e informações a serem relatadas em um inventário para o patrimônio histórico 

de São Luís. A maioria dos entrevistados relataram que há necessidade de incluir novos 

instrumentos e dados de catalogação nos inventários, os quais subsidiam a estruturação das 

contribuições ao documento, objeto do seguinte capítulo. 

 

6 CONTRIBUIÇÕES AO INVENTÁRIO DA CIDADE DE SÃO LUÍS  

 

As considerações e contribuições a serem feitas ao inventário do patrimônio 

tombado pelo IPHAN em São Luís neste capítulo tem como base as análises dos inventários já 

existentes e demais estudos realizados nos capítulos anteriores, assim como a opinião dos 

profissionais e estudantes da área, a experiência da presente autora no seu período de estágio 

no IPHAN e o estudo de caso do inventário valenciano. As fichas a serem expostas neste 

capítulo não tem como objetivo a concepção de um novo inventário, mas sim de contribuir com 

os inventários já existentes a partir da inserção de novos aportes de conteúdo e instrumentos de 

catalogação, visto que os materiais já produzidos anteriormente, apesar das falhas, possuem 

acertos e qualidades que não devem ser desconsiderados.  

Sabe-se que a elaboração e utilização de um inventário é de extrema importância 

no processo de valorização e educação patrimonial, bem como na conservação desse valoroso 

legado material. Porém existem diversas questões político-administrativas que implicam na 

eficiência desse instrumento, desde a destinação de verbas para esse trabalho até a mão de obra 



112 
 

disponível. Apesar disso, é importante enfatizar que o inventário se trata de uma peça chave e 

uma ferramenta base para uma conservação eficiente do patrimônio histórico, pois ele pode 

permitir um conhecimento consistente e fundamentado sobre cada bem. Sendo assim, apesar 

das dificuldades e empecilhos existentes nesse processo, a importância dessa ferramenta não 

pode ser desconsiderada, devendo ser executada da melhor forma possível, apesar das 

circunstâncias.  

Os inventários tratados no presente trabalho buscam oferecer informações e 

conhecimento sobre os bens tombados, podendo auxiliar o trabalho do IPHAN e dos agentes 

envolvidos na lida patrimonial e/ou interventiva projetual, sejam eles arquitetos e urbanistas e 

dos estudantes de arquitetura e urbanismo. Tal auxílio se respalda fundamentalmente através 

da disponibilização de dados pelas instituições responsáveis e assim ampliando a conservação 

do patrimônio tombado. Após a análise dos inventários já existentes e do inventário da cidade 

de Valência, e ainda dos conceitos estabelecidos na Nova Agenda Urbana, entende-se que as 

plataformas digitais são ferramentas essenciais para a ampliação dos dados, acesso dos 

interessados e publicização. 

O SICG já trabalha seu banco de dados de forma informatizada, sendo assim o mais 

correto seria a continuidade da utilização dessa ferramenta - de forma a economizar em mais 

investimentos para a criação de outro site - porém é necessária a inclusão de alguns 

instrumentos/dados para sua melhoria, de forma que não excluísse as informações já 

adicionadas no inventário, ao contrário, incluindo também dados catalogados pelo INBI-SU 

que se encontram inutilizados.  

Quanto ao INBI-SU, alguns dados informados, como Características Arquitetônicas 

do imóvel, são importantes, e é necessário que tenham seu uso retomado nessa revisão. Em 

relação ao que se deve considerar e absorver do modelo de inventário valenciano, consta o nível 

de detalhamento histórico e construtivo dos imóveis, a presença do nível de intervenção que 

pode ser realizada na edificação e os mapas disponibilizados que demonstram a evolução urbana 

da província.      

A ficha a seguir mostra a estrutura do inventário revisado a partir do modelo do 

SICG, mantendo informações imprenscindíveis para a compreensão do patrimônio, 

adicionando outras observadas no INBI-SU a partir de sua análise, e completando também com 

dados entendidos como necessários a partir dos questionários aplicados e da vivência da 

presente autora em seu estágio no IPHAN. Os dados acrescentados encontram-se grifados em 

amarelo. Buscou-se evitar a repetição de erros cometidos no INBI-SU, que se tratam 

principalmente de nomenclaturas confusas e de um levantamento extenso de informações 
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muitas vezes irrelevantes. Além disso, a revisão foi feita com devida cautela para que o modelo 

do Inventário não se tornasse uma ferramenta limitada e carente de informações. 

Os itens estruturantes do modelo são quinze: Localização do Bem (1); Dados do 

Bem (2); Dados Históricos (3); Dados Valorativos (4); Caracteríticas Arquitetônicas (5) 

Condições do Bem (6); Dados Construtivos (7); Proteção do Bem (8); Nível de Intervenção 

Permitido (9); Planta Esquemática (10); Plantas e Mapas (11); Fotos (12); Contatos (13); 

Documentos (14); Dados de Fiscalizações Realizadas no Imóvel (15). 

 

Quadro 02: Proposta de revisão do inventário utilizado atualmente. 

INVENTÁRIO NACIONAL DE BENS IMÓVEIS - REVISÃO 

SÃO LUÍS/MA 

1 – Localização do Bem 

UF:  

Município: 

CEP: 

Endereço: 

Coordenadas Geográficas: 

Mapa: (anexar mapa de localização do bem) 

2 – Dados do Bem  

Nome do Bem: 

Proprietário: 

Uso Atual: 

Usos Anteriores: (preencher com o período 

em anos e o uso) 

Ex: 1996-2004: Residencial. 

Nome Popular: 

Natureza do Bem: (imóvel, móvel, artístico 

integrado) 

Tipo: (edificação, conjunto, artístico) 

Entorno do Bem: (preservado ou alterado)        

3 – Dados Históricos 

(Descrever as características da edificação, sua tipologia, estilo, histórico de construção, 

marcos históricos relacionados ao bem, entre outros) 

4 – Dados Valorativos 

Valor Urbanístico       

(se há relação com o entorno ou relevância da 

sua implantação) 

Valor Arquitetônico  

Referência ao seu estilo  

Valor Sociocultural  

(relação com algum fato histórico, político ou 

social) 

Valor Paisagístico/Ambiental  

(relevância paisagística da edificação) 
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Referência Cultural  

Referência quanto a tipologia  

 

5 – Características Arquitetônicas 

Estilo (eclético, barroco, colonial, 

modernista, art déco) 

Planta 

Formato: (em L/em U/ocupa o lote 

inteiro) 

Área Descoberta: (possui/não possui) 

Cobertura 

Material: (tipo da telha) 

Águas: (quantidade) 

Cumeeira: (paralela ou perpendicular) 

Estrutura: (especificar o material) 

Forro 

Material: 

Há outro tipo de forro aplicado em 

algum cômodo? Se sim, especificar o 

material e cômodo. 

Sim          Tipo: ___________________  

Não  

  

Fachada 

Esquadrias: (definir material) 

Gradis: (definir material) 

Guarda-Corpo: (definir material) 

Acabamento: (definir tipo/material) 

Coroamento: (definir material) 

Molduras dos vãos: (definir material) 

Balcão (base dos guarda-corpos): 

(definir material) 

Piso  

Área Externa: (definir material) 

Área Interna: (definir material) 

Há outro tipo de piso aplicado em algum 

cômodo? Se sim, especificar o material 

e cômodo. 

Sim          Tipo: ___________________  

Não 

6 – Condições do Bem 

Estado de Preservação: (preservado/alterado) 

Estado de Conservação: 

(bom/ruim/péssimo/regular) 

O Bem já foi vítima de sinistro?  

Sim          Quando: _____________ 

Não 

Estrutura:  

Comprometida 

Íntegra  

Instalações Prediais:  

Comprometida 

Íntegra 

Existência de vegetação:  

Médio porte  

Grande porte 
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7 – Dados Construtivos 

Período de Construção do Bem:  

Arquiteto (se houver): 

Técnicas construtivas utilizadas: 

Materiais presentes na construção: 

 

Presença de Bens Artísticos Integrados: 

Sim           

Não 

Reformas: (preencher com o ano e 

ambiente/componentes da edificação que 

foram objetos de reforma) 

Ex: 2013: Fachada  

      2008: Forro do quarto. 

Acréscimos: 

Sim          Descrever: _______________ 

Não 

8 – Proteção do Bem 

(Anexar processo referente ao tombamento do bem, seja ele de conjunto, isolado, estadual 

ou federal) 

9 – Nível de Intervenção Permitido 

Restauro  

Conservação  

Redistribuição Interna/Reforma  

Retirada de acréscimos/elementos 

impróprios  

Reposição de elementos primitivos  

10 – Planta Esquemática  

(Anexar planta esquemática com localização de vegetação e bens artísticos integrados se 

houver, mapeamento de materiais utilizados nas construções/reformas e mapeamento dos 

acréscimos) 

11 –Plantas e Mapas 

Arquivos DWG: (anexar arquivos para download) 

Arquivos PDF: (anexar arquivos para download) 

Arquivos do INBI-SU: (anexar arquivos para download) 

Mapas: (anexar mapas para download e link de acesso para mapa interativo – com 

apresentação da evolução urbana) 

12 – Fotos  

Internas 

(anexar fotos internas da edificação, inclusive fotos antigas do arquivo do IPHAN – as fotos 

devem ser nomeadas com as datas em que foram tiradas) 
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Externas 

(anexar fotos externas da edificação, inclusive fotos antigas do arquivo do IPHAN,  

fotografias coletadas no levantamento do INBI-SU e fotografias atuais e coloridas  - as fotos 

devem ser nomeadas com as datas em que foram tiradas) 

13 - Contatos 14 – Documentos 

(Anexar contatos do proprietário ou 

responsável pelo imóvel – incluir endereço 

quando se tratar de órgão público) 

(Anexar documentos, como anotações 

técnicas, inspeções, pareceres relacionados 

ao imóvel, e inclusive as fichas do INBI-SU) 

15 – Dados de Fiscalizações Realizadas no Imóvel 

(A plataforma possui relação direta com a ferramenta Fiscalis utilizada pelo IPHAN, sendo 

assim os processos de fiscalizações referentes à edificação podem ser acessados através desta 

aba do inventário digital para coleta de dados) 

Fonte: autoral. 

 

É importante que o preenchimento dessas informações estejam sempre seguidas das 

datas em que foram realizadas, para que periodicamente possam ser atualizadas, formando 

assim uma espécie de linha do tempo na própria ficha.  

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

A presente pesquisa buscou explorar os inventários produzidos pelo IPHAN-MA 

para os bens imóveis tombados pela instituição na cidade de São Luís/MA, para que assim 

pudesse ser realizada uma revisão com melhorias a serem aplicadas ao inventário utilizado 

atualmente. Inicialmente, foi importante entender o território patrimonial urbano sobre o qual  

o inventário objetiva ser aplicado: o Centro Histórico de São Luís através dos seus processos 

de ocupação e desenvolvimento atrelados aos aspectos econômicos, sociais e culturais. Em 

seguida, foi estudado o processo de valorização desse conjunto histórico citadino através do seu 

processo de tombamento, onde foi possível identificar como a ausência de um inventário à 

época influenciou essas ações e a conservação dos bens.  

Posteriormente, foram identificados valores contidos nos imóveis tombados do 

Centro, bem como a importância de preservá-los, onde foi possível entender a importância de 

inventariar esses bens objetivando maior conservação e preservação da história de uma 

determinada época e sociedade. Também foi estudado o Inventário em si, para entender do que 

se trata essa ferramenta e explorar seus conceitos, o que viabilizou o posterior entendimento da 
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importância da documentação no processo de valorização do patrimônio.  

Em seguida, foi explorado o Inventário como uma ferramenta de preservação, onde 

foi permitido entender quando e como esse instrumento teve sua importância reconhecida, e 

como o cenário social e cultural da época influenciou na forma como esses inventários foram 

desenvolvidos, fazendo com que muitos se covertessem em ineficientes. Além disso, esse 

estudo possibilitou a identificação da importância do uso da Tecnologia de Informação para a 

implantação de inventários e sua eficácia.  

Buscou-se estudar um modelo de inventário internacional que se mostrasse eficiente 

quanto ao acesso e dados disponíveis sobre os bens históricos da cidade. O Inventário de 

Valência mostrou como é possível a produção de um documento consistente, amplo, rico de 

informações e acessível ao público em geral, a partir de um modelo simples aliado à Tecnologia 

da Informação. Foram apresentadas também as ações de preservação realizadas atualmente na 

cidade de São Luís, o que permitiu um entendimento mais amplo sobre formas atuais de 

valorizarização e conservação da história da cidade.   

Ainda, buscou-se analisar os inventários já feitos anteriormente a esta pesquisa, o 

que foi de extrema importância no desenvolvimento do trabalho. A partir disso, se percebeu 

que  a questão do inventário no Brasil independe apenas da sua estrutura (quanto aos dados a 

serem preenchidos nas fichas), mas depende diretamente da administração e coordenação da 

aplicação da ferramenta para sua plena eficiência. Por isso, é imprenscindível que a discussão 

sobre o assunto seja recorrente, enfatizando a importância desse tipo de ferramenta para a 

continuidade na preservação do patrimônio histórico.  

Apesar das dificuldades e obstáculos financeiros, políticos e administrativos, o 

Inventário se trata de uma ferramenta indispensável e crucial no processo de preservação de 

bens históricos, seja na elaboração de projetos arquitetônicos ou na elaboração de 

planejamentos, como políticas públicas. Foi percebido no desenvolvimento deste trabalho, a 

importância do inventário, como ele deve se constituir em um diagnóstico multidisciplinar e 

dinâmico, e principalmente, a utilização da tecnologia de informação na sociedade atual – para 

acesso e divulgação - como aliada nesse processo de enraizamento da ferramenta. 

O modelo de inventário revisado apresentado neste trabalho, buscou simplificar e 

complementar os modelos anteriores, tornando-o mais eficiente. A posterior inserção dos 

imóveis no modelo de inventário ocasionará em maior facilidade para a realização de pesquisas 

acadêmicas e científicas sobre a arquitetura, técnicas construtivas, história e contexto social de 

uma determinada época, visto que se trata de um objeto de estudo vivo, palpável e singular, 

expandindo a discussão acerca do patrimônio histórico.  
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APÊNDICE A – Questionário Estudantes de Arquitetura e Urbanismo 

 

1. Você já realizou algum trabalho na faculdade ou extracurricular voltado para a área do 

patrimônio histórico de São Luís? Se sim, esse trabalho foi um projeto ou uma pesquisa? 

 

2. Na realização desse trabalho, você teve dificuldade para encontrar informações sobre o 

imóvel ou área estudada/de intervenção? 

 

3. As informações que você conseguiu foram encontradas onde e de que forma? 

 

4. Você conhece ou já ouviu falar do SICG (Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão) 

ou do INBI-SU (Inventário Nacional de Bens imóveis em Sítios Urbanos)? Se sim, as 

informações contidas nesses inventários lhe foram úteis? 

 

5. Você considera necessária a revisão e inserção de novos instrumentos de catalogação dos 

inventários existentes para que eles passem a ser mais completos (quanto ao acesso, dados 

inseridos, informações, publicização do patrimônio)? 

 

6. Que tipos de informações sobre os imóveis você considera essenciais para o entendimento 

do conjunto/imóveis tombados? 

 

7. Caso essa revisão dos inventários fosse realizada, você teria interesse em participar das 

atividades necessárias para a inserção dos imóveis nesses novos instrumentos de 

catalogação? 
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APÊNDICE B – Questionário Arquitetos e Urbanistas – setor privado 

 

1. Você já realizou algum projeto na área histórica tombada pelo IPHAN em São Luís?  

 

2. Você teve dificuldade para encontrar informações sobre um imóvel ou área de intervenção 

para a realização de algum trabalho/projeto? 

 

3. As informações que você conseguiu sobre a área/imóvel foram encontradas onde e de que 

forma? 

 

4. Você conhece ou já ouviu falar do SICG (Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão) 

ou do INBI-SU (Inventário Nacional de Bens imóveis em Sítios Urbanos)? Se sim, as 

informações contidas nesses inventários lhe foram úteis? 

 

5. Você considera necessária a revisão e inserção de novos instrumentos de catalogação dos 

inventários existentes para que eles passem a ser mais completos (quanto ao acesso, dados 

inseridos, informações, publicização do patrimônio)? 

 

6. Que tipos de informações sobre os imóveis você considera essenciais para o entendimento 

do conjunto/imóveis tombados? 
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APÊNDICE C – Questionário Técnicos do IPHAN/MA 

 

1. Qual o seu nome e há quanto tempo você trabalha no IPHAN? 

 

2. Você sente falta de um inventário mais completo sobre o patrimônio histórico de São Luís 

no seu trabalho diário? 

 

3. Durante o trabalho remoto causado pela pandemia do COVID-19, você acredita que um 

inventário seria uma ferramenta de auxílio importante na realização de suas atividades para 

o IPHAN? 

 

4. Você utiliza o INBI-SU? Com qual frequência e como você avalia esse inventário? 

 

5. Você utiliza o SICG? Com qual frequência e como você avalia esse inventário? 

 

6. Quais instrumentos e dados de catalogação você considera essenciais para a eficiência de 

um inventário voltado para o patrimônio tombado? 

 

 


